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Preços Mínimos – Sementes (1) da safra de inverno 2014/2015 

 
 
Preços Mínimos 2014/2015  - Produtos Regionais  
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5. Gestão de Risco Rural 

A política de minimização de riscos no setor agropecuário merece especial 
atenção. Diante da vulnerabilidade da atividade agropecuária frente a riscos 
incontroláveis, sobretudo aqueles oriundos de fenômenos climáticos adversos, o 
Governo Federal tem investido para que esses riscos sejam gradativamente minimizados 
e administrados com maior eficiência. Dentre os instrumentos de gestão de riscos, que o 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA) não cessa de aperfeiçoar, 
estão o Zoneamento Agrícola de Risco Climático e o Programa de Subvenção ao 
Prêmio do Seguro Rural. 

 
O zoneamento agrícola é um instrumento de gestão de risco baseado em 

informações de clima, solo e cultivares, que indica os momentos de plantio e as culturas 
mais adequadas para cada região, auxiliando os produtores a enfrentarem os riscos 
inerentes à sua atividade. 

 
O seguro rural visa minimizar os efeitos decorrentes dos eventos climáticos 

adversos e contribuir para estabilizar a renda agropecuária, proporcionando, assim, 
maior tranqüilidade aos produtores rurais e garantia de continuidade das suas atividades 
produtivas. O Programa de Subvenção ao Prêmio do Seguro Rural (PSR), instituído 
pela Lei 10.823, de 19 de dezembro de 2003, e pelo Decreto 5.121, de 30 de junho de 
2004, tem por objetivos: 

• Reduzir o custo de aquisição das apólices de seguro rural pelo produtor; 

• Contribuir para a incorporação da cultura de contratação dessa modalidade de 
garantia; 

• Auxiliar na expansão da área coberta com o seguro rural no País; 

• Induzir ao uso de tecnologias e modernizar a gestão do empreendimento 
agropecuário; 

 
5.1 Zoneamento Agrícola de Risco Climático 
 
Produzir com menos risco 

Muito exposta às intempéries climáticas, a agricultura é uma atividade de alto 
risco. Para minimizar prejuízos relacionados ao clima, o Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento (Mapa) desenvolveu a partir de 1996 o zoneamento agrícola 
de risco climático. Esse estudo contribui na orientação de agricultores, agentes 
financeiros e seguradoras, no sentido de fornecer informações que auxiliem a tomada de 
decisão sobre qual cultura plantar, em que período e em que localidade, de forma a 
minimizar a exposição aos riscos de perdas ocasionadas por eventos climáticos 
adversos. 
 
Como é feito o estudo 



48 
 

Numa primeira etapa, a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa) 
desenvolve a metodologia básica, que define os parâmetros e critérios de risco climático 
específicos de cada cultura (solo e clima) a ser zoneada. Com base nessa metodologia, o 
Mapa elabora um calendário de plantio por município, por tipo de solo e por grupo de 
maturação de cultivares, ao cruzar esses dados com séries históricas climáticas de, no 
mínimo, vinte anos de informações diárias. O período de plantio recomendado pelos 
estudos proporciona uma probabilidade de pelo menos 80% de chance de sucesso na 
condução das lavouras. Esse trabalho é executado e revisado periodicamente por uma 
equipe multidisciplinar. O estudo é publicado por meio de Portarias da Secretaria de 
Política Agrícola do MAPA, sendo que para as culturas de ciclo anual o zoneamento é 
publicado para cada ano-safra e para culturas perenes uma nova Portaria é publicada 
sempre que ocorre uma revisão do estudo. 
 
Por que seguir o zoneamento  

Para fazer jus ao Proagro, ao Proagro Mais e à subvenção federal ao prêmio do 
seguro rural, o produtor tem que observar as recomendações desse pacote tecnológico. 
Além disso, alguns agentes financeiros já estão condicionando a concessão do crédito 
rural ao uso do zoneamento.  
 
Culturas contempladas 

Realizado em quase todas as Unidades da Federação, o zoneamento abrange 44 
culturas, sendo 20 de ciclo anual (abacaxi, algodão, amendoim, arroz, aveia, canola, 
cevada, feijão phaseolus, feijão caupi, gergelim, girassol, mamona, mandioca, melancia, 
milheto, milho, soja, sorgo, trigo e consórcio entre milho e braquiária) e 24 culturas 
permanentes (açaí, ameixa, banana, cacau, café, caju, cana, citros, coco, dendê, goiaba, 
maçã, mamão, manga, maracujá, nectarina, palma forrageira, pêra, pêssego, pimenta-
do-reino, pupunha, seringueira, sisal e uva), alcançando 24 Unidades da Federação. 
 
Onde encontrar as informações  

No texto das portarias publicadas no Diário Oficial da União o produtor encontra 
informações para seguir corretamente os indicativos do zoneamento. As portarias 
indicam o período de plantio recomendado por tipo de solo e por ciclo de cultivar para 
cada município. Também são listadas todas as cultivares adaptadas para cada região.  
As portarias também estão no portal do Mapa: 
http://www.agricultura.gov.br/politica-agricola/zoneamento-agricola/portarias-
segmentadas-por-uf. 
 
5.2 Programa de Subvenção ao Prêmio do Seguro Rural (PSR)  

O seguro rural configura-se em um dos pilares da política agrícola brasileira, 
funciona de maneira complementar às políticas de crédito e apoio à comercialização e 
oferece ao produtor rural a possibilidade de proteger-se das perdas decorrentes de 
fenômenos climáticos adversos. 
 



49 
 

Por meio do PSR, o Governo Federal disponibiliza apoio financeiro àqueles 
produtores que contratarem essa modalidade de garantia, arcando com parcela dos 
custos de aquisição do seguro, a chamada subvenção econômica ao prêmio do seguro 
rural. 

 
O benefício da subvenção federal é concedido ao produtor rural por intermédio 

das seguradoras credenciadas pelo MAPA para a operacionalização no PSR. A 
seguradora deduz a parcela correspondente à subvenção do valor do prêmio da apólice 
contratada pelo produtor rural. A lista das seguradoras habilitadas a participar do 
Programa está disponível em: http://www.agricultura.gov.br/politica-agricola/seguro-
rural/agentes-vinculadosd 

 
As operações do Programa iniciaram-se em meados de novembro de 2005, tendo 

se consolidado a partir de 2006, ocasião em que foram seguradas sete culturas na 
modalidade agrícola, com contratação de 16,6 mil apólices, proporcionando cobertura 
securitária para 1,5 milhão de hectares, garantindo recursos da ordem de R$ 2,86 
bilhões e utilizando R$ 31,12 milhões em subvenção federal. No último ano de 2013, 
nota-se a evolução consistente do PSR, uma vez que os dados demonstram que mais de 
100 mil apólices de seguro rural foram contratadas com o auxílio da subvenção ao 
prêmio do seguro rural, com mais de 65 mil produtores rurais beneficiados por essa 
modalidade de garantia. Em termos de culturas contempladas, já são mais de 40 
atividades agropecuárias diferentes, entre grãos, frutas, fibras, legumes e verduras, além 
de pecuária e florestas, com uma cobertura securitária de 9,6 milhões de hectares, 
capitais segurados da ordem de R$ 16,8 bilhões e utilização de R$ 557,8 milhões em 
subvenção federal. Abaixo, um demonstrativo da evolução do Programa desde o seu 
início. 
 
Tabela 7 
Desempenho do Seguro Rural 
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Gráfico 4 
Evolução do Programa de Subvenção ao Prêmio do Seguro Rural (PS) 

 
Para a safra 2014/2015, estão previstos recursos da ordem de R$ 700 milhões 

para a concessão da subvenção federal, com os quais o MAPA pretende atingir as 
seguintes expectativas: 

• Área segurada: superior a 10 milhões de hectares. 

• Importância segurada: aproximadamente R$ 19 bilhões. 

• Número de apólices contratadas: mais de 130 mil. 
 
Além disso, a partir de 2014, os recursos disponíveis para subvenção federal 

passaram a ser alocados por atividade produtiva e/ou por região (Resolução nº 30 do 
CGSR), e não mais por seguradora, o que permite maior racionalização do uso do 
recurso público. Outros estudos em andamento dizem respeito à avaliação dos níveis de 
cobertura praticados, além dos riscos cobertos e excluídos, de forma a aprimorar os 
produtos oferecidos aos agricultores e melhor atendê-los. 

 

Benefícios do seguro rural 

• Minimiza as perdas decorrentes de eventos climáticos adversos; 

• O produtor pode utilizar mais 15% do limite de crédito com recursos 
equalizados; 

• Garantia real na contratação de financiamentos; 

• Possibilidade para negociar custos financeiros com as instituições; 

• Fundamental para a manutenção e sustentabilidade do empreendimento rural. 
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Modalidades de Seguro Rural amparadas pelo PSR na safra 2014/2015 
 
1. Agrícola 
Este seguro cobre as explorações agrícolas contra perdas decorrentes 

principalmente de fenômenos meteorológicos de origem externa, tais como: incêndio, 
raio, ventos fortes, granizo, geada, excesso de chuva, seca e variação excessiva de 
temperatura. O período de vigência da apólice acompanha o ciclo da lavoura, desde o 
plantio até a colheita.  

 
2. Pecuário 
Este seguro tem por objetivo garantir o pagamento de indenização em caso de 

morte de animal destinado, exclusivamente, ao consumo, produção, cria, recria, engorda 
ou trabalho por tração. 

 
3. Florestas 
Este seguro tem o objetivo de garantir pagamento de indenização pelos prejuízos 

causados nas florestas seguradas, identificadas e caracterizadas na apólice, desde que 
tenham decorrido diretamente de um ou mais riscos cobertos. 

 
4. Aquícola 
Este seguro garante indenização por morte e/ou outros riscos inerentes a animais 

aquáticos (peixes, crustáceos, etc) em conseqüência de acidentes e doenças.  
 

Limite financeiro máximo do PSR na safra 2014/2015 
 

A cada ano civil, o limite máximo acumulado de subvenção federal que cada 
beneficiário (CPF/CNPJ) pode receber é de R$ 192 mil, sendo R$ 96 mil na modalidade 
agrícola e R$ 32 mil para cada uma das demais modalidades.  
 
Tabela 8 
Limites de Financiamento do PSR 
 

Modalidade de 
Seguro 

Atividades Limite em R$ 

Agrícola 

abacate, abacaxi, abóbora, abobrinha, alface, 
algodão, alho, ameixa, amendoim, arroz, 
atemóia, aveia, banana, batata, berinjela, 
beterraba, cacau, café, caju, cana-de-açúcar, 
canola, caqui, cebola, cenoura, cevada, 
centeio, cherimóia, chuchu, couve-flor, 
ervilha, escarola (chicória), fava, feijão, figo, 
girassol, goiaba, graviola, jiló, kiwi, , laranja, 
lichia, lima, limão e demais cítricos, linho, 
maçã, mamão, mamona, mandioca, manga, 

R$ 96.000,00 
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 maracujá, melancia, melão, milho 1ª safra, 
milho 2ª safra, morango, nectarina, pepino, 
pera, pêssego, pimentão, pinha, quiabo, 
repolho, sisal, soja, sorgo, tangerina, tomate, 
trigo, triticale, uva, vagem e demais 
hortaliças e legumes. 

 

Pecuário 
Aves, bovinos, bubalinos, caprinos, equinos, 
ovinos e suínos 

R$ 32.000,00 

Florestas Silvicultura R$ 32.000,00 
Aqüicola Carcinicultura, maricultura e piscicultura R$ 32.000,00 

VALOR MÁXIMO DE SUBVENÇÃO POR BENEFICIÁRIO 
(ACUMULADO) R$ 192.000,00 

Fonte: DEGER/SPA/MAPA 
 
Percentuais de Subvenção ao Prêmio do Seguro Rural na safra 2014/2015 
 

Regra Geral 
Como regra geral, para todas as modalidades de seguro rural, independente da 

cultura/atividade subvencionável e da região produtora, o percentual de subvenção do 
seguro rural é de 40% sobre o valor do prêmio estipulado em apólice. 

 
Regiões Prioritárias 
Contudo, para as culturas de soja, milho, arroz, feijão, algodão, tomate, caqui, 

ameixa, maçã, pêssego e uva, que estiverem localizadas em áreas caracterizadas como 
prioritárias para o PSR pelo Governo Federal, o percentual de subvenção será de 60%. 
Cabe ressaltar que as microrregiões abrangem áreas onde essas atividades possuem 
substancial importância econômica, ao mesmo tempo em que estão sujeitas a maior 
vulnerabilidade climática, conforme parâmetros extraídos do zoneamento agrícola de 
risco climático e histórico de sinistros registrados no programa. 

 
A lista com os municípios/regiões prioritárias encontram-se no site do MAPA na 

internet, podendo ser acessado em: http://www.agricultura.gov.br/politica-
agricola/seguro-rural/municipios-prioritarios 

 
Culturas de Inverno 
Em função das particularidades do cultivo em períodos sujeitos a uma acentuada 

exposição ao risco climático, em especial para as culturas de milho 2ª safra, aveia, 
canola, cevada, centeio, girassol e triticale, o percentual de subvenção foi fixado em 
60% sobre o valor do prêmio, com exceção da cultura de trigo, cujo montante de 
subvenção alcança 70%, indiferente de região produtora. 

 
Outros incentivos 
Produtores de Orgânicos: Independente da cultura/atividade e da região 

produtora, o percentual de subvenção para esse tipo de produtor é de 60%, desde que 
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devidamente caracterizado como tal, ao apresentar certificação por um Organismo da 
Avaliação da Conformidade Orgânica (OAC) credenciado junto ao MAPA no momento 
da contratação da apólice junto à seguradora. Para maiores informações, consulte: 
http://www.agricultura.gov.br/desenvolvimento-sustentavel/organicos  

 
Florestas Plantadas 
Em consonância com a Política Brasileira de Florestas Plantadas, de iniciativa da 

Secretaria de Assuntos Estratégicos da Presidência da República, o percentual de 
subvenção para a modalidade de florestas é de 60%, independente da região produtora. 

 
Produtores do Programa Nacional de Apoio ao Médio Produtor Rural 

(PRONAMP): 
Independente da cultura/atividade e da região produtora, o percentual de 

subvenção para esse tipo de produtor é de 60%, para produtores rurais enquadrados no 
PRONAMP. Para maiores informações, favor consultar o Manual do Crédito Rural – 
MCR, Capítulo 8, Seção 1, disponível no site do Banco Central do Brasil na internet: 
http://www3.bcb.gov.br/mcr/  

 
As regras do programa vigentes para a safra 2014/2015 estão resumidas no 

quadro abaixo: 
 

Tabela 9 
Subvenção ao Prêmio do Seguro Rural na Safra 2014-2015 
 

PSR Atividades 
Subvenção 

(%) 

Regra Geral 
Todas as atividades produtivas (agrícolas, 
pecuárias e aqüicolas) não listadas nas demais 
situações. 

40 

Regiões 
Prioritárias 

soja, milho 1ª safra, arroz, feijão, algodão, 
tomate, caqui, ameixa, maçã, pêssego e uva. 

60 

milho 2ª safra, aveia, canola, cevada, centeio, 
girassol e triticale 

60 Culturas de 
Inverno 

Trigo 70 
Produção 
Orgânica 

Todas as atividades produtivas 60 

Floresta Plantada Todas as atividades produtivas 60 
PRONAMP Todas as atividades produtivas 60 
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Programa de Garantia da Atividade Agropecuária (PROAGRO) 

Instituído em 1973 (Lei 5.969/1973), o Programa de Garantia da Atividade 
Agropecuária (Proagro), tem por objetivo exonerar o produtor do cumprimento de 
obrigações financeiras em operações de crédito rural de custeio e indenizar os recursos 
próprios aplicados no empreendimento, em decorrência de perdas de receitas por 
eventos climáticos adversos ou pragas e doenças sem método de combate, controle ou 
profilaxia difundidos. 

 
Suas normas são aprovadas pelo Conselho Monetário Nacional - CMN e 

codificadas no Manual de Crédito Rural (MCR), que é divulgado pelo Banco Central do 
Brasil. Para maiores informações, favor consultar: http://www3.bcb.gov.br/mcr/  

 
Para aderir ao programa, o produtor deve pagar o adicional do Proagro (taxa de 

prêmio) e seguir os indicativos do zoneamento divulgados pelo Mapa. Em 2004 foi 
criado, no âmbito do Ministério do Desenvolvimento Agrário, o “Proagro Mais”, seguro 
público destinado a atender os pequenos produtores vinculados ao Programa Nacional 
de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF) nas operações de custeio e 
investimento agrícola. Para maiores informações, favor consultar: 
http://www.mda.gov.br/sitemda/seaf 

 
O Proagro é administrado pelo Banco Central do Brasil e operado por seus 

agentes, representados pelas instituições financeiras autorizadas a operar em crédito 
rural, as quais contratam as operações de custeio e se encarregam de formalizar a adesão 
do mutuário ao Programa, da cobrança do adicional, das análises dos processos e da 
decisão dos pedidos de cobertura, do encaminhamento dos recursos à Comissão 
Especial de Recursos (CER), dos pagamentos e registros das despesas. 

 
Quando o pedido de cobertura do Proagro e do Proagro Mais é negado pelo 

agente financeiro, o produtor pode recorrer à Comissão Especial de Recursos - CER, 
única instância administrativa do Proagro. A CER é um órgão Colegiado, cuja 
Secretaria Executiva está ligada ao Ministério da Agricultura e conta com 
representantes dos agricultores, agentes financeiros, entidades de classe e Governo. 
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6. Agricultura Orgânica 

A instituição da Política Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica – 
PNAPO, por meio do Decreto nº 7.794/2012 abre novas perspectivas para o apoio e 
conseqüente crescimento da produção orgânica e de base agroecológica no Brasil. 

 
O Mapa participou ativamente da construção do Plano Nacional de 

Agroecologia e Produção Orgânica - PLANAPO e tem papel fundamental na sua 
implementação, sendo responsável pela execução de políticas públicas fundamentais 
para o desenvolvimento da agricultura orgânica brasileira. O PLANAPO está 
organizado em 4 eixos, que contemplam 6 objetivos com 14 metas e 125 iniciativas.  
 
Eixo - Produção 
 
Objetivo 1 – Ampliar e fortalecer a produção, manipulação e processamento de 
produtos orgânicos e de base agroecológica, tendo como público prioritário 
agricultores/as familiares, assentados/as da reforma agrária, povos e comunidades 
tradicionais e suas organizações econômicas, micros e pequenos empreendimentos 
rurais, cooperativas e associações, considerando também os da agricultura urbana e 
periurbana.  

Meta 1 – Disponibilizar recursos e ampliar carteira de crédito de custeio e investimento 
adequados à produção orgânica e base agroecológica, com fortalecimento dos 
mecanismos de acesso ao seguro e preços adequados do PGPAF e PGPM. 
Meta 2 – Apoiar pelo menos 30 redes voltadas a articulação e fortalecimento da 
produção, processamento, certificação e comercialização de produtos orgânicos e de 
base agroecológica. 
Meta 3 – Criar meios que propiciem a facilitação do registro de pelo menos 50 tipos 
diferentes de produtos fitossanitários para uso na produção orgânica. 
Meta 4 - Ajustar, criar e publicar 15 regulamentos técnicos e realizar projetos de 
pesquisa relacionados à disponibilização e uso de insumos de forma a facilitar e 
estimular à produção orgânica e de base agroecológica.  
Meta 5 – Criar um programa nacional para a redução do uso de agrotóxicos.  
Meta 6 – Alcançar 50.000 unidades de produção adequadas aos regulamentos 
brasileiros para a produção orgânica. 
 
Objetivo 2 – Reconhecer e valorizar o protagonismo das mulheres na produção 
orgânica e de base agroecológica, fortalecendo sua autonomia econômica. 
 
Meta 7 – Ampliar ações de fortalecimento da produção orgânica e de base 
agroecológica para 4.000 mulheres por meio do Programa de Organização Produtiva de 
Mulheres Rurais. 
 
Eixo - Uso e Conservação dos Recursos Naturais 
 
Objetivo 3 – Promover, ampliar e consolidar processos de acesso, uso sustentável, 
gestão, manejo, recomposição e conservação dos recursos naturais e ecossistemas em 
geral. 
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Meta 8 – Ampliar processos para a produção, manejo, conservação, aquisição e 
distribuição de recursos genéticos de interesse da agroecologia e da produção orgânica. 
Meta 9 – Elaborar um diagnóstico da produção extrativista e estabelecer parâmetros 
técnicos para o manejo sustentável de pelo menos 30 espécies e/ou produtos florestais 
não madeireiros. 

Eixo - Conhecimento 
 
Objetivo 4 – Ampliar a capacidade de geração e socialização de conhecimentos em 
sistemas de produção orgânica e de base agroecológica, por meio da valorização e 
intercâmbio do conhecimento e cultura local e da internalização da perspectiva 
agroecológica nas instituições e ambientes de ensino, pesquisa e extensão. 
 
Meta 10 – Universalizar a Assistência Técnica e Extensão Rural com enfoque 
agroecológico para agricultores familiares orgânicos e agroecológicos e a qualificação 
de suas organizações econômicas. 
Meta 11 – Promover formação inicial e continuada e qualificação profissional com 
enfoque agroecológico e sistemas orgânicos de produção para 32.000 beneficiários, 
entre agentes de ATER, educadores/as, agricultores/as familiares, assentados/as da 
reforma agrária, povos e comunidades tradicionais, jovens e mulheres rurais, de acordo 
com as especificidades regionais. 
Meta 12 – Desenvolver programas, projetos e ações de construção e socialização de 
conhecimentos e tecnologias agroecológicas, considerando o diálogo e a diversidade de 
saberes e a articulação entre o ensino, a pesquisa e a extensão. 
 
Objetivo 5 – Estimular a autonomia e emancipação da juventude rural na produção 
orgânica e de base agroecológica, promovendo sua permanência e a sucessão no campo. 
Meta 13 – Inclusão sócio-produtiva de pelo menos 15.000 jovens rurais com enfoque 
agroecológico e produção orgânica. 
 
Eixo - Comercialização e Consumo 

 
Objetivo 6 – Fortalecer e ampliar o consumo de produtos orgânicos e de base 
agroecológica com ênfase nos circuitos curtos de comercialização (mercados locais e 
regionais), mercados institucionais e compras governamentais. 
Meta 14 – Apoio à promoção e comercialização de produtos orgânicos e de base 
agroecológica. 

 
Para acessar o Plano completo, com todas as iniciativas vinculadas a cada meta; 

os órgãos responsáveis por sua execução; as suas metas e indicadores; e os recursos 
financeiros previstos com suas fontes entre em:  
 
http://portal.mda.gov.br/portal/arquivos/view/BrasilAgroecologico_Baixar.pdf   
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7. Políticas Setoriais 

Secretaria de Produção e Agroenergia (SPAE) 
Departamento da Cana de Açúcar e Agroenergia 
 

Agroenergia 
 
O Brasil possui uma das matrizes energéticas mais limpas do mundo, sendo a 

agroenergia responsável por aproximadamente 30% da oferta interna de energia no País.  
Além de ser renovável, a produção de energia derivada de matérias primas agrícolas é 
um grande vetor de desenvolvimento rural, por gerar emprego e renda no campo e 
estimular a agregação de valor aos subprodutos e a utilização dos resíduos. 

 
As principais fontes de energia renovável provenientes da agricultura são: os 

produtos da cana-de-açúcar (etanol e bagaço), das florestas plantadas (lenha e carvão 
vegetal) e o biodiesel. Em 2013, foram produzidos 23,5 bilhões de litros de etanol e 2,9 
bilhões de litros de biodiesel, tendo o consumo destes biocombustíveis contribuído para 
a diminuição da poluição do ar nos grandes centros urbanos. 

 
O MAPA tem incentivado a ampliação da oferta de produtos agroenergéticos, 

tanto para atender a crescente demanda, como para ampliar a participação destas fontes 
na matriz energética. Para tanto, têm sido desenvolvidas políticas de apoio à produção 
que vão desde a pesquisa, passando pela produção agrícola, até sua transformação final 
em energia. 

 
 
Etanol 
 
O setor sucroenergético continua apresentando recuperação, após algumas safras 

caracterizadas por problemas financeiros e de produtividade. A retomada dos 
investimentos nesse setor é essencial para que as projeções de demanda potencial pelo 
etanol sejam atingidas com êxito (72,5 bilhões de litros de etanol na projeção para 
2020). 

 
Em 2014, o Governo dará continuidade às medidas de apoio ao setor, visando à 

expansão da oferta de matérias primas para a produção de etanol. No caso da cana-de-
açúcar, o objetivo é recuperar a produtividade dos canaviais de forma a superar as 75 
toneladas/hectare na safra 2013/14 e alcançar o patamar de 85 toneladas/hectare. 

 
Neste contexto, serão disponibilizados recursos por meio do BNDES 

PRORENOVA para estímulo à renovação e/ou ampliação de canaviais e para o 
programa BNDES – PASS (Programa de Apoio ao Setor Sucroalcooleiro) para 
financiamento da estocagem de etanol combustível pelas unidades produtoras. 
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O governo buscará também elaborar incentivos à produção de energia elétrica 
por meio da cogeração pela queima do bagaço de cana-de-açúcar. 

  
 
Biodiesel 
 
A demanda por óleos vegetais e gorduras animais, derivada da mistura 

obrigatória de 5% de biodiesel ao diesel fóssil, criou um mercado que impulsionou a 
produção de culturas oleaginosas alternativas à soja e o aproveitamento de subprodutos, 
como o sebo bovino. 

 
Por meio das políticas de viabilização da produção (crédito, seguro rural, 

zoneamento, preço mínimo) e pesquisa (Embrapa), o MAPA tem fomentado o 
desenvolvimento de novas espécies oleaginosas para compor e fortalecer a produção de 
biodiesel em distintas regiões do País: palma de óleo (dendê) na região Norte, canola na 
região Sul, mamona na região Nordeste e girassol na região Centro-Oeste, além de 
outros produtos. 

 
 
Florestas Energéticas 
 
Com o objetivo de lançar as bases para a construção de um modelo de 

desenvolvimento setorial sustentável orientado para um horizonte de longo prazo, está 
em construção no Governo uma Política Brasileira de Florestas Plantadas (PBFP), que 
tratará das especificidades do setor. 

 
Esta política propiciará a desburocratização da produção e a melhoria no 

controle, avaliação e planejamento desta cultura. Em 2012, a área de florestas plantadas 
no Brasil foi de aproximadamente 7 milhões de hectares (eucalipto, pinus e outras 
espécies) e a participação total dos produtos derivados das florestas plantadas (lenha e 
carvão vegetal) na matriz energética brasileira foi de 9,1%. 

 
Departamento do Café (DCAF) 

 
No que se refere ao setor cafeeiro, o Brasil é o maior produtor e exportador e 

segundo consumidor de café do mundo a partir de uma área plantada de 2,282 milhões 
de hectares, com cerca de 5,67 bilhões de pés. 

 
O café é produzido em, aproximadamente, 287 mil estabelecimentos, em cerca 

de 1.900 municípios, em 15 Estados: Acre, Bahia, Ceará, Espírito Santo, Goiás, Distrito 
Federal, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, Paraná, Pernambuco, 
Rio de Janeiro, Rondônia e São Paulo. Em cada um desses Estados, a distribuição 
reflete o fato de que o desempenho da cafeicultura brasileira é influenciado pela 
diversidade de clima, solo, relevo, altitude, latitude e índices pluviométricos de cada 
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região produtora, ou seja, apresenta características bastante distintas em termos 
quantitativos e qualitativos. 

 
O apoio ao desenvolvimento da cadeia produtiva do café leva em consideração 

as características particulares de cada região, o tamanho das propriedades, a espécie e as 
práticas de pós-colheita. 

 
 
Financiamento da cafeicultura. 
 
O MAPA disponibilizará até R$ 3,825 bilhões do Funcafé para a safra de café 

para atender as linhas de financiamento em 2014, a saber: Custeio, Estocagem, 
Aquisição de Café (FAC). Além dessas linhas de crédito tradicionais, os recursos do 
Funcafé também serão destinados para: Recuperação de Cafezais Danificados, 
Operações de Contratos de Opções e de Operações em Mercados Futuros, Capital de 
Giro para Cooperativa de Produção, Capital de Giro para Indústrias de Café Solúvel e 
de Indústria de Torrefação de Café. 

 
Os beneficiários das citadas linhas são: produtores, cooperativas, indústrias 

torrefadoras e de café solúvel, beneficiadores e exportadores. 
 
 
Pesquisa e Desenvolvimento do Café 
 
O Programa de Pesquisa e Desenvolvimento do Café, coordenado pela Empresa 

Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa), é executado no âmbito do Consórcio 
Pesquisa Café, que congrega 50 instituições de pesquisa, ensino, extensão e empresas 
privadas no país. Ele desenvolve estudos, pesquisas e atividades capazes de dar 
sustentação tecnológica e econômica ao agronegócio café, no sentido de expandir e 
consolidar a capacidade de identificar problemas e gerar alternativas tecnológicas. 

 
Atualmente são desenvolvidos 108 projetos de pesquisa que contemplam toda a 

cadeia de produção cafeeira, no campo ou na indústria, bem como os efeitos da bebida 
na saúde humana. Os pequenos agricultores e agroindustriais e aqueles que produzem 
em base familiar também são contemplados pelas pesquisas. 

  
Em 2014 pretende-se destinar ao referido Programa o montante de R$ 6,5 

milhões, oriundos do Funcafé. Ainda, R$ 1,5 milhão para ações de capacitação de 
técnicos e produtores do Agronegócio Café, inclusive Assistência Técnica e Extensão 
Rural (ATER). 
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Marketing dos Cafés do Brasil 
 
Em 2014 os Cafés do Brasil serão promovidos no país e no exterior, mediante 

participação em eventos como feiras nacionais e mundiais de alimentos e bebidas e de 
cafés especiais, eventos nacionais de café (seminários, congressos, simpósios e 
congêneres), apoio à realização de exposições temáticas e concursos de qualidade, bem 
como Campanha do Café Brasileiro no contexto da Copa do Mundo de Futebol.  

 
 
Prorrogação das dívidas da Cafeicultura 
 
O Conselho Monetário Nacional (CMN), por meio da Resolução nº 4.289/13, 

autorizou a programação das dívidas da cafeicultura das operações de crédito vinculadas 
a lavouras de café arábica vencidas e vincendas de 1º de julho de 2013 a 30 de junho de 
2014. O produtor que optar pela adesão à renegociação deverá quitar 20% do total da 
dívida, com os 80% restantes tendo prorrogação automática por cinco anos, em parcelas 
anuais, com o início do pagamento ocorrendo a partir de 2015, de acordo com o seu 
período de obtenção de renda. 
 

 
Secretaria de Desenvolvimento Agropecuário e Cooperativismos (SDC) 
 

 
Produção Integrada Agropecuária - PI BRASIL 
 
Selo “Brasil Certificado - Agricultura de Qualidade” 
 
 
Inmetro Produção Integrada 
 
A Produção Integrada Agropecuária (PI Brasil) é um sistema de produção 

baseado nas boas práticas agropecuárias que eleva os padrões de qualidade e 
competitividade dos produtos agropecuários ao patamar de excelência requerido pelos 
consumidores e é disponibilizado como um instrumento de apoio aos produtores para 
que possam atender mercados cada vez mais exigentes. 

 
A PI Brasil prevê um processo de certificação voluntária, no qual o produtor 

interessado tem um conjunto de normas técnicas específicas (NTE) para seguir, as quais 
são auditadas nas propriedades rurais por certificadoras acreditadas pelo Instituto 
Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia (Inmetro). 

 
Os produtos certificados pela Produção Integrada Agropecuária (PI Brasil) 

podem fazer uso do selo “Brasil Certificado – Agricultura de Qualidade” em seus 
produtos. 
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Produtos que possuem o selo “Brasil Certificado – Agricultura de Qualidade” 

têm a garantia de que foram produzidos de acordo com práticas sustentáveis e são 
conseqüentemente mais saudáveis para o consumo, garantem menor impacto ambiental 
do que os produtos convencionais e valorizam a mão de obra rural. Por exemplo, para 
comercializar sua produção com o selo “Brasil Certificado – Agricultura de Qualidade”, 
o produtor rural deve comprovar que todos os produtos estão dentro dos limites 
permitidos de resíduos de agrotóxicos, por meio do envio de amostras para análise em 
laboratórios credenciados pelo MAPA ou Inmetro. 

 
Podemos citar como principais vantagens da adesão do produtor à PI Brasil e 

posterior uso do selo “Brasil Certificado – Agricultura de Qualidade”: 
• Maior produtividade; 
• Ganho de competitividade, maior capacidade para permanência nos mercados 

conquistados e acesso a mercados mais exigentes; 
• Melhor gestão da propriedade; 
• Redução no uso de insumos (fertilizantes, agrotóxicos, água, energia elétrica 

etc.); 
• Diminuição dos custos de produção; 
• Maximização do lucro; 
• Sustentabilidade ambiental, social e econômica do processo de produção; 
• Conservação dos recursos naturais. 
 
O consumidor ao adquirir produtos com o selo “Brasil Certificado – Agricultura 

de Qualidade”, terá garantia de: 
• Produtos sadios e rastreáveis, com melhor qualidade, aparência e maior 

durabilidade; 
• Sustentabilidade ambiental, social e econômica do processo de produção; 
• Conservação dos recursos naturais. 
 
Já possuem Norma Técnica Específica (NTE) e podem ser certificados os 

seguintes produtos: Abacaxi; Banana; Café, Caju; Caqui; Citros; Figo;Goiaba; Lima 
Ácida (“limão Tahiti”); Maçã; Mamão; Manga; Maracujá; Melão; Morango; Pêssego e 
Uva. 

 
Para produção animal, a Produção Integrada também se baseia nas boas práticas 

agropecuárias, com objetivo de gerar alimentos seguros para o consumo humano, 
respeitando a legislação trabalhista e proporcionando melhoria na qualidade de vida dos 
produtores rurais e das comunidades locais. Visando atender as cadeias produtivas, 
atualmente o MAPA em parceria com vários órgãos está desenvolvendo projetos de 
produção integrada para cadeia do leite, mel, carne suína, carne bovina, carne ovina e 
leite de caprinos. Estima-se que até o final de 2014, pelo menos as cadeias de leite, 
carne bovina e carne suína estejam com suas normas publicadas, tornando-se aptas para 
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buscar a certificação por entidade de terceira parte, acreditada pelo Inmetro e com 
reconhecimento internacional.  

 
 
Boas Práticas Pecuárias - Bovinocultura De Corte 
 
Esse programa visa disponibilizar conhecimento técnico, incentivos e recursos 

visando implantação de boas práticas de manejo e sanitárias, que alinhadas com as 
questões trabalhistas e ambientais, resultem em melhor gestão da propriedade rural, 
proporcionando aumento da renda ao produtor, a rastreabilidade, segurança e qualidade 
dos produtos. 

 
 
Programa De Alimento Seguro Da Cadeia Do Leite - Pas-Leite 
 
O PAS-leite é desenvolvido numa parceria entre Sistema “S”, Embrapa e 

MAPA, que tem com finalidade aumentar a segurança e melhoria da qualidade do leite 
em todos os elos da cadeia produtiva. O programa atua simultaneamente na propriedade 
rural, na coleta e transporte do leite e na indústria, implantando as boas práticas em 
todos os elos e o sistema análise de perigo e pontos críticos de controle na indústria, 
visando adequar as propriedades rurais, as indústrias e o seus produtos aos requisitos da 
legislação nacional. A meta é que até 2015, o programa esteja implantado em no 
mínimo 5 mil propriedades rurais e tenha capacitado mais 80 mil pessoas. 

 
 
Apoio Aos Programas De Melhoramento Genético 
 
Ao longo dos anos o MAPA vem apoiando a implantação e o aprimoramento de 

programas de melhoramento genético por meio de regulamentação, articulação com elos 
das cadeias produtivas, capacitação e disponibilização de recursos financeiros. Ademais, 
sob a chancela deste Ministério existem hoje 18 projetos aprovados pelo MAPA para 
emissão do Certificado Especial de Identificação e Produção- CEIP, que visa avaliação 
genética de bovinos de corte para obtenção de animais superiores dentro de grupo de 
animais submetidos a seleção. Visando dar continuidade nestes projetos e apoiar outros, 
o MAPA irá disponibilizar chamadas públicas com objetivo de aumentar a 
produtividade da pecuária por meio da introdução de genética superior e de tecnologias 
que visem a mitigação dos impactos ambientais, a melhoria da gestão na propriedade 
rural e da qualidade e segurança dos produtos e, conseqüentemente promovendo o 
aumento da rentabilidade e da equidade ao longo das cadeias produtivas.  

 
 
Apoio A Incorporação Das Práticas De Bem Estar Animal Nos Diversos Elos 

Das Cadeias Produtivas Animal 
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O manejo racional dos animais nas propriedades, no transporte e no abate reduz 
perdas econômicas, melhora a qualidade dos produtos de origem animal, permite 
segurança aos profissionais que atuam no manejo e beneficia os animais com um 
tratamento ético e humano. O MAPA tem como objetivo elevar a proteção dos animais 
de produção no Brasil e para tanto firma parcerias com entidades afins ao tema, como a 
WSPA – Sociedade Mundial de Proteção Animal, a EMBRAPA Aves e Suínos, o 
Grupo ETCO (UNESP), entre outros, para fins de elaboração e distribuição de material 
técnico informativo, bem como promover a sensibilização dos atores envolvidos nas 
cadeias pecuárias e consumidores, além de organizar e fomentar as capacitações para os 
técnicos e profissionais.  

 
Assim como o MAPA está preocupado com a eficiência das cadeias pecuárias e 

com o tratamento ético dos animais, também está preocupado em manter o Brasil como 
um dos maiores exportadores de proteína animal do mundo. Desta forma, o MAPA e 
seus parceiros buscam atualizar a legislação sobre o tratamento ético associado às 
criações animais a fim de manter nosso agronegócio competitivo, alcançando mercados 
exigentes e atendendo demandas de consumidores estrangeiros. Para tanto, o MAPA 
segue as diretrizes estabelecidas pela OIE – Organização Internacional de Saúde 
Animal, e está constantemente em parceria com a União Européia, no desenvolvimento 
de estudos, pesquisas e treinamentos. 

 
Prevemos um grande avanço na proteção dos animais de produção no Brasil para 

os próximos anos, com atualização de legislação e aumento expressivo das 
capacitações, bem como maior cooperação entre MAPA, academia, setor privado e 
sociedade organizada. 

 
Para maiores informações: www.agricultura.gov.br/animal/bem-estar-animal 
 
 
Plano Agricultura De Baixa Emissão De Carbono Plano ABC 
 
O Plano Setorial para Consolidação de uma Economia de Baixa Emissão de 

Carbono na Agricultura (Plano ABC) faz parte do Plano Nacional sobre Mudanças do 
Clima, previsto no parágrafo único do artigo 11º da Lei nº 12.187/2009, que institui a 
Política Nacional sobre Mudança do Clima – PNMC. Plano ABC é uma política pública 
que apresenta o detalhamento das ações de mitigação e adaptação às mudanças do clima 
para o setor agropecuário, e aponta de forma clara o que Brasil pretende cumprir frente 
aos compromissos assumidos voluntariamente de redução de emissão de gases de efeito 
estufa neste setor, até o ano de 2020. O Plano ABC foi aprovado pelo Comitê 
Interministerial sobre Mudanças do Clima (CIM), em setembro de 2011, e, desde então, 
vêm sendo implementado em âmbito nacional pela Secretaria de Desenvolvimento 
Agropecuário e Cooperativismo(SDC), mediante o estabelecimento de Grupos Gestores 
Estaduais (GGE). Os referidos GGE tem a missão de estabelecer um Plano Estadual que 
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observe as reais necessidades, fragilidades e oportunidades da região para melhorar a 
adoção das tecnologias sustentáveis de produção previstas no Plano ABC Nacional. 

 
Nesse sentido, cabe destacar que o grande avanço no estabelecimento dos 

GGE’s no território nacional (todos os 26 estados mais o Distrito Federal estão 
inseridos), acompanhado da elevação na divulgação e capacitação de técnicos e 
produtores rurais, contribuiu para o crescimento da tomada de crédito junto ao 
Programa ABC do MAPA (Linha de Crédito do Plano Agrícola e Pecuário). Assim é 
possível afirmar que o Plano ABC, bem como a utilização da sua linha de crédito na 
viabilização da adoção das tecnologias previstas (recuperação de pastagens degradadas, 
integração lavoura-pecuária-floresta, plantio direto, florestas plantadas, fixação 
biológica de nitrogênio, e tratamento de dejetos), está em franca expansão e viabilizará, 
dessa forma, o atendimento das metas previstas de mitigação da emissão de GEE. 

 
 
Associativismo e Cooperativismo 
 
Resultado das comemorações e das reflexões pelo Ano Internacional do 

Cooperativismo (2012), a Câmara Temática de Cooperativismo Agropecuário 
promoveu amplo debate durante o ano de 2013 acerca de assuntos como: crédito rural, 
assistência técnica e extensão rural, desenvolvimento em geral do cooperativismo de 
produção agropecuária. 

 
A integração institucional faz parte da estratégia da SDC para o fortalecimento 

do cooperativismo de produção agropecuária e do associativismo rural. É o caso da 
relação com as Superintendências Federais de Agricultura e com as vinculadas 
(CEPLAC, EMBRAPA e CONAB), além de diversas instituições para maximizar a 
efetividade das políticas públicas. 

 
Em relação aos programas prioritários para o associativismo e o cooperativismo, 

em 2013, ocorreu a sedimentação das bases para a operacionalização dos programas. O 
PROFICOOP (Profissionalização em Cooperativismo e Associativismo) consolidou a 
sistemática das chamadas públicas; o PISACOOP (Produção Integrada de Sistemas 
Agropecuários em Cooperativismo e Associativismo Rural) estabeleceu Comitês em 
regiões nos estados do Paraná, Rio Grande do Sul, Pará e Bahia, com destaque para os 
Territórios da Cidadania do “Cantuquiriguaçu” e da “Transamazônica”; o 
COOPERGÊNERO (Programa de Gênero e Cooperativismo) fomentou a Portaria nº 
806/2013 para criação do Comitê de Políticas para as Mulheres e de Gênero; o 
PROCOOPJOVEM (Programa de Estímulo e Promoção do Cooperativismo para a 
Juventude) gerou convênios para capacitação, resultantes de processo de chamada 
pública. 
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Indicação Geográfica 
 
São indicações que identificam um produto como originário de país, cidade, 

região ou localidade de seu território, quando determinada qualidade, reputação ou outra 
característica do produto seja essencialmente atribuída à sua origem geográfica. A 
Indicação Geográfica é um ativo de propriedade intelectual que visa a proteger 
consumidores e produtores contra indicação de falsa procedência e concorrência desleal, 
mas também pode ser utilizado como ferramenta de desenvolvimento rural e agregação 
de valor ao produto. 

 
A utilização da indicação geográfica está relacionada à melhoria qualitativa de 

produtos, abertura de mercados específicos, promoção da região e à preservação da 
tipicidade, qualidade e patrimônio cultural de regiões especificas. 

 
O Mapa é uma das instâncias de fomento ao uso de Indicação Geográfica, ao 

qual compete: identificar produtos e regiões potenciais para registro; realizar 
levantamentos, estudos e diagnósticos sobre as cadeias produtivas potenciais; realizar 
ações de promoção, divulgação, esclarecimento e orientação sobre marcas e indicações 
geográficas agropecuárias junto a produtores, técnicos, extensionistas e consumidores; 
apoiar projetos e programas específicos, realizar acompanhamentos e ações de 
fortalecimento das organizações produtivas usuárias de signos coletivos e emitir 
instrumento oficial de delimitação de área geográfica para registro. 

 
Por meio da atuação do Mapa, foram identificados até o momento 250 diferentes 

regiões no país com potencial de proteção por IG, sendo que até 2013, 74 dessas regiões 
receberam apoio por parte do Ministério, com a perspectiva de aumento para 150 até 
2015. 

 
Os beneficiários das ações do Mapa podem ser organizações representativas de 

produtores e prestadores de serviço, instituições públicas e privadas e instituições de 
pesquisa. 

 
 
Proteção de Cultivares 
 
No âmbito do registro da propriedade intelectual voltada ao melhoramento de 

espécies vegetais, até 31 de dezembro de 2013 foram reconhecidas 273 novas 
variedades de plantas, totalizando 2.340 cultivares protegidas, além do monitoramento 
de aproximadamente 1.800 cultivares já protegidas anteriormente. O sistema confere 
segurança aos investimentos em melhoramento vegetal, cujo crescimento se reflete na 
maior disponibilização de cultivares para o sistema agrossilvopastoril. Atualmente 
existem 156 espécies dentro do regime de proteção. A previsão é proteger mais 240 
cultivares em 2014 e ampliar o número de espécies para 170. 

 



66 
 

Como o Serviço Nacional de Proteção de Cultivares – SNPC - atua por demanda 
dos obtentores de espécies vegetais, e associada às ações desenvolvidas por este serviço, 
visando a incentivar e promover a proteção de cultivares, no Brasil, houve um aumento 
no número de cultivares protegidas no ano de 2013, em relação à meta estabelecida para 
o período. Contribuíram para o referido aumento os novos eventos de transgenia 
aprovados para espécies vegetais, o que ocasionou o aumento da proteção de cultivares 
essencialmente derivadas ou novas cultivares contento tais eventos transgênicos; a 
crescente introdução de cultivares de espécies ornamentais e frutíferas protegidas no 
país por obtentores estrangeiros; a inclusão de novas espécies no sistema de proteção a 
partir da publicação de seus descritores no Diário oficial da União. 

 
Ressalta-se que o estímulo à inovação no campo do melhoramento vegetal 

proporcionado pela proteção de cultivares favorece a competição pelo lançamento de 
variedades que beneficiam os agricultores e atendem às necessidades dos consumidores, 
assim, destacando-se os seguintes ganhos para a sociedade: (i) econômicos, como o 
aumento de produtividade, levando à diminuição de preços dos alimentos aos 
consumidores e ao aumento de qualidade dos produtos, agregando-se a estes um maior 
valor comercial; (ii) para a saúde, como produtos com maiores conteúdos nutricionais; e 
(iii) para o meio ambiente, pois, considerando que um dos principais focos do 
melhoramento de plantas é a obtenção de cultivares resistentes a pragas. A adoção 
dessas novas variedades pode levar a um menor uso de defensivos agrícolas. 

 
 
Agricultura de Precisão 
 
A Agricultura de Precisão (AP) é um conjunto de ferrramentas e tecnologias 

aplicadas para permitir um sistema de gerenciamento agrícola baseado na variabilidade 
espacial e temporal da unidade produtiva e visa ao aumento de retorno econômico, à 
sustentabilidade e à minimização do efeito ao ambiente. 

 
O grande compromisso da AP é proporcionar competitividade e sustentabilidade 

a todos os produtores do agronegócio brasileiro, sobretudo frente ao cenário de elevados 
custos dos insumos e da necessidade de redução dos impactos negativos ao ambiente. 

 
A Coordenação de Acompanhamento e Promoção da Tecnologia Agropecuária 

(CAPTA) desenvolve um ambiente favorável e inovador para o fomento à AP no país e 
leva as ferramentas e tecnologias utilizadas na AP para gerar competitividade e 
sustentabilidade adequadas ao agronegócio brasileiro, em beneficio da sociedade 
brasileira. 

 
Além da coordenação e apoio da Secretaria Executiva da Comissão Brasileira de 

Agricultura de Precisão - SECBAP, oficializado pela portaria n° 852 de 20 de setembro 
de 2012, a CAPTA busca a promoção e a desmistificação do uso da AP no Brasil, a 
realização do levantamento de dados e informações setoriais, reunião e organização dos 
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setores da AP no país de forma a ter um setor organizado com maiores condições de 
articulação e também tem como grande desafio promover a divulgação, o uso da 
tecnologia nacional e o desenvolvimento do parque de maquinas e equipamentos 
agrícolas adequados às necessidades brasileiras. 

 
Outra ferramenta utilizada para a desmistificação da AP e o apoio à realização 

de workshops, congressos e seminários, publicações de livros, artigos e manuais para o 
fomento da AP. Atualmente estamos empenhados para a realização do levantamento 
estatístico do Setor, o qual, sem dúvida, será uma importante ferramenta para o governo 
no desenvolvimento de políticas públicas como a criação de linhas de crédito 
específicas para aquisição de equipamentos e assessórios tecnológicos que 
proporcionará maior desenvolvimento e competitividade ao produtor rural e aos setores 
ligados a AP. 

 
 
Preservação ao Material Genético 
 
Ao longo dos anos a Coordenação de Acompanhamento e Promoção da 

Tecnologia Agropecuária (CAPTA) apoia a manutenção de Coleções de Germoplasmas 
no Brasil, a formação de Rede Regional para o material genético em variedades 
tradicionais e cultivares modernas, bem como nos parentes silvestres das espécies 
agrícolas e outras espécies silvestres que contenham unidade funcional de 
hereditariedade. 

 
Além disso, outras ações da CAPTA são o levantamento das demandas, interna e 

externa, de tecnologia agropecuária e de difusão de informação, relacionadas à 
preservação, proteção e conservação do patrimônio genético animal e vegetal, 
propriedade intelectual, biotecnologia e demais matérias relativas ao agronegócio. 

 
 
Aviação Agrícola 
 
No âmbito das ações de fiscalização da Aviação Agrícola, além de assegurar a 

melhor qualidade na prestação de serviços pelas empresas aeroagrícolas, a fiscalização 
realizada pelas Superintendências Federais de Agricultura tem como objetivo 
salvaguardar a produção agrícola, respeitando a segurança ambiental e humana. 

 
Em 2014, as ações de fiscalização dos serviços de aviação agrícola deverão ser 

intensificadas, em resposta ao grande crescimento da demanda do setor agropecuário 
por estes serviços e também, visando à pronta averiguação de denúncias de aplicações 
indevidas por pulverização aérea bem como denúncias sobre operadores clandestinos.” 
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Agricultura Irrigada 
 
No Plano Agrícola e Pecuário 2013/2014 ocorreu a redução da taxa de juros para 

financiamentos de sistemas de irrigação para 3,5 % ao ano, medida que gerou a 
elevação da procura por crédito em 362 %, em relação ao ano de 2012. As demandas do 
setor alcançaram o montante de R$ 946,3 milhões, superando em 43,8 % a meta que 
estava prevista para o ano de 2013. 

 
As operações bancárias com crédito para sistemas de irrigação na região 

Nordeste, em 2013, que totalizaram R$ 357,3 milhões, representaram 38% do total 
brasileiro, foram as mais elevadas do País, situando-se em patamar superior a quatorze 
vezes do obtido no ano 2012, ocasião em que os créditos apurados foram de R$ 24,3 
milhões. Resultado importante, pois, no Nordeste, a prática da irrigação é condição 
indispensável para êxito na agropecuária. 

 
Caso a demanda por crédito para sistemas de irrigação, no Brasil, continue com 

a mesma intensidade observada em metade do ano de 2013, estima-se que, em 2015, 
proporcionará a implantação e modernização de sistemas de irrigação em uma área, 
adicional total, com cerca de 900 mil hectares, possibilitando aumento da produtividade 
física de 3,5 vezes em relação àquela obtida pela agricultura tradicional e oferecendo 
um retorno econômico da ordem de 7 a 8 vezes superior ao que é obtido com a 
agricultura de “sequeiro”. 
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Companhia Nacional de Abastecimento (Conab) 

 
A Conab é uma empresa pública vinculada ao Ministério da Agricultura, 

Pecuária e Abastecimento (Mapa), cuja missão institucional é a de contribuir para a 
regularidade do abastecimento e garantia de renda ao produtor rural, participando da 
formulação e execução das políticas agrícola e de abastecimento. 

 
Como meio de mitigar os riscos de uma atividade essencial para a sobrevivência 

humana, as sociedades modernas e mais desenvolvidas implementaram instrumento de 
apoio e segurança à produção. O Brasil seguiu esta premissa e instituiu a sua política, 
denominada de Política de Garantia de Preços Mínimos – PGPM por intermédio do 
Decreto-Lei nº 79, de 19 de dezembro de 1966, que garante preços mínimos aos 
produtores rurais e define a metodologia de cálculo dos mesmos. 

 
Assim, a Conab elabora propostas que norteiam a tomada de decisão dos preços 

mínimos, levando em conta, principalmente, os custos de produção, de modo a oferecer 
condições de manter o produtor na atividade. Contudo, ainda são considerados o 
comportamento da produção, dos preços e do consumo nos mercados nacional e 
internacional, e a paridade de importação e de exportação. 

 
A mitigação de riscos de mercado se faz pela redução da volatilidade dos preços 

agrícolas, o que requer, entre outros fatores, adequada logística e estrutura de 
informação. Para tanto, a Conab realiza atividades de apoio em cinco grandes 
segmentos: 

 
Foco de Atuação 
 
A Conab tem como um de seus principais focos de atuação a coleta, tratamento e 

análise de informações relativas ao comportamento das safras agrícolas, mercados 
(nacional e internacional) e custos de produção. Estas informações, disponibilizadas no 
Portal da Conab, são utilizadas para o planejamento das ações governamentais de apoio 
ao setor agropecuário de modo a garantir o abastecimento alimentar e a segurança 
nutricional da população, ao mesmo tempo em que servem de base para a tomada de 
decisão do produtor em relação ao plantio e à comercialização de sua safra. 

 
Gestão de Estoques Públicos e Apoio à Comercialização 
 
A Conab é responsável pela formação e fiscalização dos estoques públicos, 

administrando um amplo conjunto de atividades relacionadas à aquisição, 
armazenamento, movimentação e destinação desses produtos. Como parte de suas 
atribuições figura a execução de um amplo conjunto de instrumentos de intervenção 
utilizados pelo Governo Federal para atenuar as oscilações de preços no mercado de 
produtos agrícolas, que buscam beneficiar tanto o produtor rural como o consumidor 
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final, com destaque para a Política de Garantia de Preços Mínimos (PGPM), para o 
Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) e para o programa de apoio aos 
extrativistas. 

 
Programas Sociais e de Abastecimento 
 
A atuação da Conab no âmbito desses programas desenvolvidos pelo Governo 

Federal consiste na aquisição de produtos, diretamente ou através de bolsas de 
mercadorias, e no seu transporte e entrega em seus locais de destino. 

 
Armazenagem 
 
A Conab atua, direta e indiretamente, na armazenagem de produtos 

agropecuários nas diferentes regiões do Brasil. Mantém uma rede armazenadora 
constituída por 179 armazéns agrupados em 97 unidades, oferecendo serviços de 
recepção, guarda, conservação e expedição de produtos agropecuários, inclusive 
industrializados, exercendo, também, o papel de companhia de armazéns gerais, atuando 
no mercado de forma supletiva ou estratégica, sendo responsável, ainda, pela formação, 
manutenção e atualização do Cadastro Nacional das Unidades Armazenadoras. 

 
Organização e apoio aos mercados varejistas (micro e pequeno porte) 
 
Esta atividade faz parte das linhas de atuação da empresa para o fortalecimento 

dos micros e pequenos varejistas através do desenvolvimento de sistemas de gestão 
comercial que lhes propiciem qualificação e expansão dos negócios mediante suporte 
técnico, acesso direto a potenciais fornecedores e crédito favorecido para capital de giro, 
com a perspectiva de oferecer às comunidades economicamente vulneráveis, produtos 
de qualidade a preços compatíveis. Para tanto foi criada, sob a coordenação da Conab, a 
Rede de Fortalecimento do Comércio Familiar de Produtos Básicos 
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Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa) 

 
Nas últimas quatro décadas, os resultados gerados pela pesquisa agropecuária 

foram essenciais para a evolução da agricultura tropical no Brasil. São insumos e 
processos, como sistemas de produção e manejo, que vêm beneficiando a sociedade 
brasileira. Um dos mais importantes resultados alcançados foi a redução do preço da 
cesta básica. Os investimentos na agricultura levaram a um crescimento da oferta de 
alimentos que rapidamente superou a demanda interna provocando uma queda de 50% 
no valor da cesta básica, entre 1975 e 2013. 

 
A Embrapa e parceiros, que constituem o principal “braço tecnológico” do 

MAPA, tiveram papel decisivo nesse sucesso da agropecuária brasileira. Operando 
redes sustentadas em modelo institucional descentralizado, a Empresa contribuiu e 
contribui para a diversificação e a inovação de sistemas agropecuários e florestais em 
todos os cantos do País. Seus produtos tecnológicos, informações e serviços ampliam as 
condições de produção e contribuem para a especialização, diferenciação e agregação de 
valor aos produtos nacionais. 

 
As tecnologias desenvolvidas pela Empresa, em parceria com instituições 

nacionais e internacionais, transformaram o cenário de uma agricultura tradicional e 
pouco competitiva, gerando resultados de alto impacto. Isso foi possível graças à junção 
de políticas públicas, de assistência técnica e extensão rural, de capacitação de recursos 
humanos e da integração com o setor produtivo, tendo o investimento em pesquisa 
científica como força motriz da revolução do agronegócio brasileiro. 

 
Antecipar cenários tem sido uma preocupação cada vez mais presente numa 

empresa de inovação como a Embrapa. Para continuar contribuindo para o avanço do 
setor agropecuário e para a formulação e o aprimoramento de políticas públicas, é 
fundamental ter capacidade de mapear o ambiente de ciência e tecnologia em constante 
evolução. Sensível a esta visão, a Embrapa instituiu o Sistema Agropensa, uma 
plataforma em rede dedicada a coletar, organizar e analisar informações relevantes para 
o desenvolvimento tecnológico da agricultura brasileira. Seu objetivo é aumentar a 
eficiência no processo de inteligência estratégica e identificar novos desafios e 
oportunidades tecnológicas para a agropecuária brasileira dos próximos anos. 

 
O Brasil precisará continuar respondendo à necessidade de produzir volumes 

crescentes de alimentos e matérias-primas, gerando superávits econômicos que 
aumentem a nossa capacidade de investimentos. Tecnologias mais eficientes devem 
permitir o atendimento das necessidades básicas de alimentos para a sociedade 
brasileira, além da produção de excedentes exportáveis para o mundo, constituindo em 
oportunidade de negócios e responsabilidade social, nacional e mundial. Ao mesmo 
tempo, essas mesmas tecnologias deverão incorporar práticas para a preservação dos 
recursos naturais, como solo, água, florestas e biodiversidade. 
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Acrescente-se a esperada contribuição para o mais recente desafio do 
aquecimento global e seus potenciais efeitos sobre a produção agrícola. Pesquisas 
agrícolas que mitiguem seus efeitos ou permitam adaptação aos novos presumíveis 
cenários contribuirão para a segurança alimentar e suprimento de outros produtos pela 
agricultura, como energia renovável. 

 
Alguns temas porém são tão complexos que necessitam de respostas muito bem 

estruturadas resultantes de inúmeras ações e iniciativas integradas de pesquisa. Para ser 
mais rápida e responsiva a essas demandas, a Embrapa organiza parte da sua 
programação em portfólios de projetos gerenciados por comitês gestores constituídos 
por especialistas sobre os temas priorizados. 

 
O processo de gestão desses portfólios busca analisar o andamento das ações 

planejadas, o esforço desprendido, e ainda determinar ações necessárias para que a 
Embrapa possa responder a novos desafios de forma rápida e eficiente. Essa iniciativa 
institucional é fortemente focada no processo de produção, ou seja, na geração de 
produtos, processos, serviços, informações e conhecimentos científicos úteis ao 
desenvolvimento sustentado e competitivo da agricultura brasileira.  

 
Dentre os portfólios em implantação e desenvolvimento na programação da 

Embrapa destacam-se: 
a. Alimentos seguros; 
b. Monitoramento da Dinâmica do Uso e Cobertura da Terra no Território 

Nacional; 
c. PD&I para o Setor Sucroalcooleiro Energético; 
d. Pesquisa em Palma de Óleo; 
e. Projetos de Sanidade Animal; 
f. Projetos de Silvicultura de Nativas; 
g. Projetos em Aquicultura; 
h. Projetos em Integração-Lavoura-Pecuária-Florestas (ILPF); 
i. Projetos de Fixação Biológica de Nitrogênio; 
j. Projetos em Controle Biológico de Pragas; 
k. Projetos em Mudanças Climáticas; 
l. Projetos em Sistemas de Produção de Base Ecológica. 

 
Além desses portfólios e levando em conta os cenários e desafios presentes, a 

Embrapa destaca de sua ampla carteira de projetos e ações desenvolvidos pelas suas 47 
unidades espalhadas por todo território nacional, com parceiros nacionais e 
internacionais, um conjunto de dez temas prioritários que merecem destaque no Plano 
Agrícola e Pecuário 2014-2015. 

 
O primeiro tema refere-se à alimentação e nutrição. O aumento da demanda 

mundial por alimentos será um dos grandes desafios da agricultura nos próximos anos, 
para atender uma população que deverá atingir 9 bilhões em 2050. Para o Brasil, trata-se 
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também de uma oportunidade, graças a disponibilidade de recursos naturais, como solo 
e água, além de tecnologias disponíveis e a serem desenvolvidas. À pesquisa caberá não 
apenas gerar tecnologia e informação para aumentar a eficiência no campo. A 
alimentação terá um papel mais importante que apenas saciar a fome. Ela deverá ser 
uma fonte de nutrientes e uma aliada na prevenção de doenças. Esse novo paradigma já 
tem sido exercitado pela pesquisa da Embrapa, com o desenvolvimento de produtos 
com maior concentração de substâncias benéficas à saúde. Um exemplo é o Projeto 
BioFORT, que já gerou cultivares de mandioca e batata-doce com maiores teores de 
pró-vitamina A e arroz, feijão e feijão-caupi mais ricos em ferro e zinco. Outro exemplo 
é o estudo que obteve leite mais rico em ácido linoleico conjugado (CLA) por meio da 
introdução de óleo vegetal na dieta das vacas. O CLA é um componente nutracêutico 
presente na gordura do leite, que combate alguns tipos de câncer e tem papel na 
prevenção da arteriosclerose e do diabetes tipo 2. 

 
O segundo tema refere-se à segurança dos alimentos. Evitar que a ingestão de 

alimentos represente riscos ao consumidor é o propósito desta área. A segurança de 
alimentos visa evitar a contaminação por qualquer agente que cause risco à saúde ou 
integridade física das pessoas durante todas as etapas do processo de produção. Trata-se 
de uma área que tende a crescer à medida que cresce a exigência dos consumidores por 
alimentos mais saudáveis. A Embrapa tem contribuído com ações como o Programa de 
Alimentos Seguros (PAS), do CNI/SENAI e SEBRAE, que tem o objetivo de fortalecer 
esse conceito no setor produtivo. A Empresa atua junto à assistência técnica e 
empresários na adoção de Boas Práticas no campo e na pós-colheita. 

 
O terceiro tema refere-se à defesa sanitária. A defesa sanitária vegetal e animal 

será, cada vez mais, um tema crítico para a agricultura nos próximos anos. A entrada no 
país de novas doenças e pragas é uma ameaça à agropecuária. Trata-se de um desafio 
que deve ser enfrentado em conjunto pelo governo, pesquisa agropecuária, extensão 
rural e pelo setor produtivo. A pesquisa tem atuado fortemente na identificação e 
caracterização de patógenos (agentes causadores de doenças), provendo as autoridades 
de informação importante para a rápida tomada de decisões. É o caso da identificação 
do vírus H1N1, causador da influenza suína, que atacou rebanhos nos Estados Unidos e 
Canadá, mas não afetou a criação brasileira, o que garantiu a exportação de produtos do 
país. A Embrapa também participa do maior estudo genético com ovinos no Brasil para 
detectar a suscetibilidade à scrapie, doença neuro-degenerativa fatal para os ruminantes. 

 
O quarto tema prioriza os recursos naturais. Garantir a conservação e o uso 

racional de recursos como água, solo e biodiversidade estarão entre os principais 
desafios da humanidade nos próximos anos. No caso da agricultura, o tema é crítico, 
uma vez que a agropecuária é hoje a maior forma de utilização da terra e, no caso 
brasileiro, consome por volta de 60% do total da água doce utilizada em atividades 
econômicas. A pesquisa terá um papel importante na busca de alternativas tecnológicas 
para uso de diferentes classes de solo, de sistemas de irrigação mais eficientes, além de 
reaproveitamento de resíduos da produção e de fontes alternativas, como pó de rocha, 
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corretivos de solo e fertilizantes. Entre os avanços da pesquisa estão um conjunto de 
informações que ordenam e classificam o conhecimento sobre os solos do país. São o 
Sistema Brasileiro de Classificação de Solos (SiBCS), o Sistema de Avaliação da 
Aptidão Agrícola das Terras (SAAAT) e o Sistema Brasileiro de Classificação de Terras 
para Irrigação (SiBCTI). Outro desafio da ciência é intensificar o desenvolvimento de 
tecnologias que minimizem os impactos aos biomas, como o sistema de criação de 
bovinos de corte no Pantanal, que tem ajudado a preservar essa região. Outra iniciativa é 
o projeto que está aliviando a pressão sobre a caatinga na Chapada do Araripe, em 
Pernambuco, com a produção de florestas energéticas em áreas degradadas. 

 
O quinto tema prioriza os estudos relacionados às mudanças climáticas. A 

possibilidade de aumento médio da temperatura no planeta tem mobilizado cientistas de 
todo o globo. Caso se confirme, esse fenômeno poderá trazer grandes impactos à 
produção de alimentos, fibras e bioenergia. Por isso, o tema é prioridade da pesquisa 
brasileira. A Embrapa já trabalha no desenvolvimento de novas variedades 
geneticamente modificadas de cana-de-açúcar, soja, milho, arroz e trigo com tolerância 
à seca, um dos estresses que pode afetar as lavouras em um cenário de mudanças do 
clima. A Embrapa e seus parceiros nacionais e internacionais vêm mapeando a situação 
da produção agrícola no país, em um cenário de mudanças climáticas. Uma parceria 
inédita entre Embrapa e Unicamp estabeleceu em 2012-2013, uma Unidade Mista de 
Pesquisa em Genômica Aplicada a Mudanças Climáticas (Umip GenClima). A parceria 
busca gerar tecnologias para o desenvolvimento de plantas melhor adaptadas às 
mudanças climáticas. A agricultura também deverá intensificar a adoção de sistemas 
que promovam menores emissões de gases de efeito estufa e o sequestro de carbono. A 
pesquisa deverá ampliar os seus esforços no aprimoramento de sistemas integrados de 
produção, como a integração Lavoura-Pecuária-Floresta e Sistemas Agroflorestais; 
fixação biológica de nitrogênio, recuperação de pastagens, plantio de florestas e 
tratamento de dejetos animais. 

 
O sexto tema refere-se à bioenergia e química verde. A agricultura do futuro 

poderá substituir boa parte dos produtos atualmente obtidos por meio do petróleo. A 
partir das diversas fontes de biomassa disponíveis no Brasil, é possível antever o 
surgimento de biorrefinarias capazes de transformar essa matéria-prima em 
biocombustíveis, como o etanol de segunda geração, e em produtos como bioplásticos e 
polímeros, com vantagem econômica e ambiental sobre os derivados de fontes fósseis. 

 
A biotecnologia é outro tema de altíssima prioridade. O estudo e a manipulação 

genética de diferentes organismos vivos é uma realidade que tem gerado produtos como 
medicamentos, insumos para a indústria de alimentos e plantas. Mais que uma aposta, a 
área, que abrange transgenia e a genômica, entre outras, é um caminho certo para o 
futuro da pesquisa agropecuária. A Embrapa é uma das instituições públicas líderes em 
biotecnologia, com êxitos de pesquisa como a clonagem de animais e o 
desenvolvimento pioneiro no Brasil de plantas geneticamente modificadas. No futuro, 
as pesquisas como a transferência de embriões vão gerar, por exemplo, animais capazes 



75 
 

de produzir leite com biofármacos e podem ajudar a preservar espécies silvestres 
ameaçadas de extinção. Na área de genômica, o desafio para os próximos anos é gerar 
produtos a partir do mapeamento dos genomas do café, da banana, do eucalipto, de 
ovinos e bovinos, entre outros. Os estudos de genoma ganharam um impulso em 2011, 
com a inauguração do Laboratório Multiusuário de Bioinformática da Embrapa, em 
Campinas. O local conta com uma infraestrutura computacional de alto desempenho 
para atender demandas de pesquisa da Empresa e de parceiros. Outro exemplo é a alface 
geneticamente modificada com alta concentração de ácido fólico, ou vitamina B9. A 
ingestão dessa vitamina meses antes da concepção pode ajudar a prevenir em mais de 
50% o nascimento de bebês com anencefalia. Na produção animal, a pesquisa busca 
melhorar a qualidade nutricional de produtos como leite, carne e ovos. 

 
Outro tema de destaque está relacionado à automação e agricultura de precisão. 

A agricultura do futuro passará a depender cada vez mais de processos automatizados, 
que tornarão o trabalho no campo mais produtivo. Trata-se de um cenário que já se pode 
observar em grandes propriedades e cadeias produtivas, mas que também afetará 
fortemente pequenos produtores e a agricultura familiar. Um exemplo de produtos 
desenvolvidos para essa área é o Controlador Lógico Programável (CLP), um sistema 
de controle de tratamento de dejetos suínos desenvolvido para sistemas intensivos de 
criação. Outro exemplo de tecnologia que promoverá a automação na agricultura é o 
WebAgritec, uma ferramenta para orientar profissionais ligados ao setor agropecuário 
no planejamento e acompanhamento da cultura. O website conta com módulos sobre 
adubação, cultivares, diagnóstico e zoneamento, entre outros, e permitirá aos produtores 
rurais e profissionais de assistência técnica e extensão rural, fazerem o planejamento, a 
previsão e o monitoramento da produção agrícola das propriedades, via internet. A 
agricultura de precisão, por sua vez, vai muito além do uso de ferramentas de alta 
tecnologia. Trata-se de um sistema de manejo integrado de informações e tecnologias, 
que resulta no uso racional de máquinas, insumos e recursos. Nesse sentido, a Embrapa, 
juntamente com seus parceiros, buscará gerar inovação em AP para culturas anuais e 
perenes, além de ferramentas de Tecnologia da Informação (TI), como os softwares 
Qualisolo, para análises de solo, e o AFSoft, que utiliza imagens digitais para análise 
foliar, incidência de doenças, pragas e deficiências. 

 
O nono tema, prioriza a nanotecnologia. Algumas das maiores revoluções da 

agricultura terão como origem as estruturas de átomos e moléculas. O domínio desses 
processos que ocorrem na escala dos milionésimos de milímetros é o desafio da 
pesquisa agropecuária. As pesquisas visam inovações como filmes e revestimentos 
comestíveis, embalagens inteligentes, plásticos biodegradáveis. Também estão sendo 
desenvolvidas cápsulas produzidas com nanoestruturas que permitem a liberação 
controlada de fertilizantes para o solo e de fármacos para o tratamento de animais, entre 
outras inovações. 

 
Finalmente, destaca-se um dos temas mais importantes para a pesquisa e 

desenvolvimento que diz respeito à inclusão produtiva. Erradicar a pobreza é um grande 
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desafio do governo brasileiro. Trata-se também de um problema que afeta a pesquisa 
agropecuária. O acesso à tecnologia é uma alternativa para incluir uma parcela da 
população ainda à margem do desenvolvimento agrícola. Mas é necessário que o 
conhecimento produzido pelas instituições de pesquisa chegue até os produtores e possa 
ser utilizado por eles. A Embrapa, juntamente com instituições ligadas ao setor 
agropecuário, busca contribuir com inclusão produtiva por meio de várias ações. 
Auxilia na definição de políticas públicas e em iniciativas que estimulam avanços na 
área da transferência de tecnologia. Para isso, tem contribuído com o processo de 
reestruturação do sistema público de extensão rural brasileiro, fundamental para que os 
agricultores acessem o conhecimento produzido pela pesquisa. 
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Comissão Executiva do Plano da Lavoura Cacaueira (Ceplac) 

 
Novas políticas públicas para o cacau e o chocolate 
A nova dinâmica da produção nacional de cacau 
 
O IBGE em seu Levantamento Sistemático da Produção Agrícola – LSPA 

publicou em sua tabela 1.618, de maio de 2014, a previsão de uma expansão de apenas 
0,5% da área colhida de cacau no Brasil em relação a 2013. Já a previsão de expansão 
da produção nacional foi estimada proporcionalmente maior, em 3,9%. Estes números 
pouco significariam se ano após ano, a produção e a produtividade nacional não 
estivessem a se ampliar em demonstração de uma firme tendência, como demonstra o 
gráfico 1. A capacidade de moagem de amêndoas secas de cacau deixou de ser suprida 
pela produção nacional em 1998, restando ao País a condição de importador líquido. 
Esta condição derivava do devastador efeito do “mal da vassoura de bruxa” na região da 
cacauicultura baiana e capixaba. 

 
Resultado de um conjunto de ações que interferiram na cultura, a partir de 2010, 

a produção nacional mostrou, de modo definitivo que o País voltaria a superar a 
capacidade instalada da indústria moageira rumo à condição de exportador líquido de 
amêndoas secas ou de seus derivados, inclusive chocolate. Além da possibilidade de 
importação de amêndoas secas dos parceiros comerciais, pois isto continuará a ser um 
bom negócio. No entanto, apesar da ampliação da demanda interna e externa de 
chocolate e derivados, a indústria moageira continua sendo um oligopsônio, 
geograficamente concentrada em Ilhéus (BA) e capaz de absorver entre 230.000 e 
248.000 toneladas de amêndoas secas, com pequenas expansões e retrações. 

 
Gráfico 5 
Série Temporal da Produção, Produtividade e Área Colhida de Cacau no Brasil 
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O quadro representado na fig.1 permite observar a curva mais ascendente da 
produtividade se comparado com aquela referente a expansão de área plantada.  Isto é 
reflexo direto da adoção de tecnologias preconizadas pela pesquisa e assistência técnica 
dos centros da CEPLAC/MAPA que resultaram na expansão de 261.731 toneladas de 
amêndoa seca, em 2013, para 271.848 toneladas previstas para a safra 2014, o que 
representará a maior safra dos últimos 20 anos. 

 
Os biomas e seus diferentes avanços e desafios 
 
O mais significativo avanço tecnológico na cacauicultura nacional é observado 

nas novas áreas do Bioma da Amazônia implantadas em sistemas agro florestais, com 
forte adoção da genética e das tecnologias preconizadas pelos centros de pesquisas e 
extensão rural da CEPLAC/MAPA do Pará – CEPEC e 
CENEX/SUEBA/CEPLAC/MAPA. Como exemplo disto, uma importante parceria do 
governo estadual possibilita que a cacauicultura paraense cresça em área, a mais de 10% 
ao ano, especialmente em áreas de pastagens degradas e com o dobro da 
produtividade média nacional. De menor impacto em curto prazo, mas que reflete esta 
tendência há a importante iniciativa da criação de uma nova política de produção de 
cacau e um fundo estadual de Apoio ao Cacau no Estado de Rondônia. Na outra 
extremidade tecnológica e presentes nos Estados do Amazonas e Pará, carente de 
organização da base social dos ribeirinhos amazônidas, estão as produções da 
sociobiodiversidade, do cacau nativo das várzeas das bacias dos Rios Purus e Madeira 
que contribuem apenas com produção de 4.606 toneladas. Esta produção possui 
potencial de agregação de valor, que já é premiada pela política de preços mínimos da 
agricultura familiar da sociobiodiversidade liderado pelo MDA, e pelo mercado por seus 
sabores especiais e de nichos de mercados que valorizam, através de marca de 
certificação, o atributo de ser um verdadeiro e único cacau nativo, o que lhes conferem 
um “terroir” próprio, se boas práticas de manejo, colheita e pós-colheita forem dedicada 
a esta produção. 

 
No Bioma da Mata Atlântica, mesmo limitada pela falta de acesso a crédito, 

sem o manejo de sombreamento impossibilitado pelo antigo Código Ambiental e ainda 
sob os efeitos da “crise da vassoura”, labora também, pela recuperação nacional o 
aumento da produtividade da cacauicultura baiana. A adoção de práticas de manejo 
recomendadas pelo centro de pesquisa e extensão da CEPLAC/MAPA de Ilhéus, BA 
enfatiza a utilização de clones tolerantes, podas fitossanitárias e adensamento 
populacional de cacaueiros poderá surtir efeitos significativos a partir da volta do 
manejo de sombreamento. A associação do conjunto das demais tecnologias e dos 
avanços no manejo do sistema cabruca, permitidos com o novo código florestal do 
estado da Bahia resultam em efeito positivo sobre a oferta de cacau nacional, com a 
reincorporação de tecnologia, produtividade e renda em mais de 70% da área baiana de 
produção. Já para a safra de 2016, a depender do tratamento que as autoridades 
ambientais deem ao manejo de sombreamento da grande área de cabruca baiana, sua 
produtividade poderá ser duplicada sem grandes investimentos. Vale observar que este 
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novo tipo de manejo é acompanhado pelo enriquecimento da biodiversidade da mata 
atlântica, conforme preconiza a Superintendência da CEPLAC/MAPA naquele Estado. 
Há ainda a possibilidade de ampliação das áreas cultivadas em sistemas agro florestais 
com cacau, para a recuperação de áreas degradadas conforme estabelece a legislação 
ambiental.  

 
O Estado do Espírito Santo possui uma política coordenada e consistente de 

enfrentamento da grave crise da “vassoura de bruxa” que ainda deprime sua 
produtividade, com estratégia de ampliação de suas áreas cultivadas com clones de 
cacau mais produtivos e tolerantes a doença, em sistemas agro florestal. Apesar da 
venda e do fechamento da sua única indústria moageira, as ações estratégicas do setor 
são conjugados com agregação de valores através da organização da primeira indicação 
geográfica desta cadeia de produção no mundo e que uma vez desenvolvida poderá 
agregar valores ao incorporar externalidades ambientais, sociais, conformidade de 
inocuidade e qualidade das amêndoas ali produzidas.  

 
O mercado de amêndoas e cacau 
 
O Brasil possui um dos maiores parques de produção de chocolate e de mercado 

consumidor do mundo. O consumo interno e externo de chocolate cresce em volume e 
em exigência pelo aumento de teores de cacau no chocolate. Quando os teores de cacau 
no chocolate aumentam os riscos e as exigências por efetivos controles de resíduos e 
contaminantes sobre a matéria prima. Os que requerem maiores cuidados são resíduos 
de agrotóxicos e de micotoxinas oriundos respectivamente em falhas nas práticas de 
controle de pragas ou de pós-colheita. A CEPLAC/MAPA possui classificadores e 
laboratórios capazes de apoiar a organização de produção livre de tais resíduos e 
contaminantes. 

 
Objeto também de importante preocupação dos consumidores dos ricos países 

importadores de amêndoa e tema da II Conferencia Mundial de Cacau, em maio 
próximo passado, estão os atributos de “fair trade” especialmente, em vedação ao 
trabalho análogo ao escravo ou a presença de trabalho infantil na cadeia de produção em 
desdobramento a “Declaração Abidjan” fruto da primeira versão desta conferencia que 
promoveu compromissos entre os países membros da Organização Mundial do Cacau 
de adotarem ações contra estas formas de trabalho. O Brasil possui programas de 
inclusão social, legislações restritivas e operantes contra tais formas de trabalho.  

 
Há, portanto, oportunidades óbvias nos melhores mercados de amêndoas e 

chocolates do mundo. Este chocolate poderia até mesmo ser produzido em plantas com 
tecnologia brasileira, agora com “up grade”, pois uma destas indústrias produtoras de 
equipamentos de moagem foi majoritariamente vendida para uma das maiores empresas 
do ramo, com sede na Holanda e de experiência secular. Tal empresa brasileira, anterior 
a sua incorporação, já forneceu uma planta “turn and key” para uma família que possui 
experiências seculares na produção de chocolate, instalada no interior da França. Tais 
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ocorrências demonstram a possibilidade de competitividade deste ramo industrial de 
grande importância para o fortalecimento do parque industrial moageiro de cacau no 
Brasil. Esta é uma importante opção da necessária expansão da demanda interna de 
amêndoas nacional, pois o cenário atual tornou fundamental para dar vazão ao volume 
excedente existente e previsto para os próximos anos. Ou de arcar com os riscos da 
superoferta deprimir preços, frustrar os investimentos, a inclusão produtiva e a sucessão 
geracional, hoje em consolidação. 

 
Diversas iniciativas de base social produtiva organizadas nas regiões cacaueiras 

buscam agregar valor através de signos distintivos. A região de Linhares, ES, por 
exemplo, já possui uma Indicação de Procedência concedida pelo INPI. Iniciativas 
semelhantes buscam indicações geográficas e marcas coletivas nos Estados do Pará, da 
Bahia, do Amazonas. Outras organizações associativas buscam coordenar-se para a 
produção em plantas de pequena capacidade agroindustrial de moagem e produção de 
chocolates, ou de outros produtos derivados do cacau, como forma de ampliação de 
renda. Isto ocorre nos Estados da Bahia, Espírito Santo, Pará e duas novas instalações 
estão por ser concluídas em Rondônia.  

 
Novos rumos e organização do setor 
 
Uma nova ação coordenada com os agentes financeiros de fomento e 

desenvolvimento econômico e social pode dar destino a esta produção excedente através 
de sua agroindustrialização de forma regionalizada a ampliar a capacidade moageira do 
País. 

 
Em outra vertente há iniciativas que buscam exportar amêndoas secas de alta 

qualidade, o que tem sido crescente, focadas em nichos e mercados  especiais para 
exportação e que merecem receber maiores apoios das políticas governamentais de 
exportação. Ambas podem ser importantes para o setor. Afinal o difícil é suprir com 
precisão o que o mercado importador quer e nem sempre a demanda é por produto com 
valor agregado. Existem investimentos seculares em parques industriais consolidados, 
com massas importantes de empregados que os países compradores defendem 
ostensivamente, mas que necessitam cada dia mais de matéria prima limpa e com 
origem defensáveis perante seus exigentes consumidores. 

 
Concomitantemente a isso, e até que o equilíbrio entre oferta e demanda interna 

seja alcançado, é necessário ajustar mecanismos para ampliar o acesso a política de 
crédito rural. Ainda para o sistema produtivo primário, faz-se necessário e urgente 
ajustar a política de preços mínimos de forma a dar segurança para o processo de 
tecnificação do plantio à pós-colheita, o aumento da produtividade, de forma que a nova 
genética, os insumos e práticas recomendados possam ser aplicados pelos produtores 
credenciados a acessá-las. Para tanto, há que ocorrer um efetivo apoio para que seja 
viável a liquidação de seus passivos creditícios, ambientais e fundiários pontualmente 
existentes em diferentes regiões produtoras. 
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Se por um lado, as políticas de exportação, de agregação de valores e de 
garantias de preços podem viabilizar o rompimento definitivo do ciclo vicioso da baixa 
produtividade, de outro a ampliação da capacidade de moagem, da melhor repartição de 
benefícios da cadeia do chocolate através de acordos setoriais poderão garantir renda a 
cadeia. Para que estes arranjos produtivos se tornem estáveis haverá a necessidade de 
revisão anticíclica da importação de cacau. Sem contrariar a política posta pela OMC é 
possível avançar na revisão dos prazos, do aumento da transparência e da interrupção da 
possibilidade inesperada de internação de amêndoas proporcionadas pela política de 
“draw back”. Outro ponto necessário será a revisão “a maior” da Tarifa Externa Comum 
do MERCOSUL para o cacau, o que pode ocorrer sem resistência previsível dos países 
parceiros, uma vez que por limitações climáticas, não são produtores de cacau. 

 
O Brasil não pode e não deve fazer da política fitossanitária barreira à 

importação de cacau. Por outro lado, não deve importar cacau de regiões ou Países onde 
os sistemas de vigilância fitossanitária e de sua certificação sejam precários. Pois, esta é 
uma cultura perene e não pode assumir níveis de riscos desconhecidos para toda e 
quaisquer pragas neles existentes. Vale lembrar que a introdução do “mal da vassoura 
de bruxa” na Bahia levou o Brasil a condição de importador líquido de cacau, durante as 
ultimas três décadas, ao custo de dezenas de bilhões de dólares, centenas de milhares de 
empregos e a desestruturação da teia social do principal polo produtivo de amêndoas e 
de produtos beneficiados de cacau do País. Daí compreensivo se torna a grande reação 
dos movimentos sociais, lideranças, governos estaduais e municipais contra importações 
de amêndoa no coração da região cacaueira da Bahia. Por esta questão a Câmara 
Setorial do Cacau e o MAPA acordaram e que tais importações sejam autorizadas 
mediante criteriosas Análises de Riscos de Pragas e em conformidade com o que 
preconizam os tratados internacionais que regem o tema. 

 
Apesar das culturas permanentes de baixa emissão de carbono, favoráveis a 

conservação de solo e água, e portanto agronomicamente uma solução a maioria de 
nossos biomas, há ainda a necessidade de revisão políticas públicas voltadas oferecer 
estabilidade de renda às culturas perenes no Brasil, inclusive do cacau. Nestas culturas, 
os investimentos dos produtores são de demorado retorno e sob sérias flutuações de 
mercado e riscos fitossanitários permanentes. Comprometem portanto a garantia de 
renda, de retorno de investimentos ou de estabilidade social, as regiões produtoras com 
os mecanismos de política agrícola em vigor no Brasil. Estas políticas foram voltadas 
especialmente para as culturas anuais e para agricultura familiar. Não estão ainda 
ajustadas para biomas com florestas chuvosas como a Mata Atlântica e Amazônica, 
onde as altas umidades favorecem o aparecimento de pragas, onde culturas demandante 
de mão de obra sofrem os impactos dos avanços sociais. Estas cadeias como a 
heveicultura, a cacauicultura, o dendê, as fruticulturas tropicais, sofrem com 
importações imprevisíveis para o produtor que investiu anos de reservas, trabalho e 
crédito. A política tributária permite que produtos de baixa agregação de valores entrem 
em regime de “draw back” e saiam com plena agregação em produto acabado como o 
chocolate. Ou seja, se a amêndoa importada valer 10% do valor do chocolate a ser 
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contabilizado como exportação de saída, os outros 90% do insumo do chocolate serão 
importados, completamente livre de impostos. Isto estabelece uma concorrência desleal, 
visto que o chamado “custo Brasil” incide e onera o produtor nacional ao concorrer com 
países que ainda não assumiram os ônus e os bônus econômicos que a inclusão social 
proporcionou ao País. Observa-se que tal importação tem origem em países que não 
possuem redes de proteção social contra o trabalho infantil ou análogo ao escravo, por 
exemplo. 

 
Tais Países, sem outros avanços em segurança pública, educação, saúde tem 

reduzido seu peso relativo na produção mundial de cacau. Em sentido contrario, a 
América Latina tem avanços importantes, com produtos de melhor qualidade e 
conformidade, com possibilidade de governança sobre os riscos de resíduos e 
contaminantes, com possibilidade de certificação "fair trade", indicações geográficas e 
melhor organização da oferta e do abastecimento deste importante alimento, tanto por 
suas propriedades alimentares como palatabilizante de outros alimentos como lácteos e 
frutas. 

 
Vale observar que além da capacidade agroindustrial de processamento 

apresentar redução de moagem, em 2,4% de 2012 para 2013, conforme declarações da 
Associação das Indústrias Processadora de Cacau – AIPC, para o volume de 230.200 
toneladas e que estas empresas importaram para seu esmagamento, neste mesmo ano, 
predominantemente, em regime de “draw back”, o volume de 34.000 toneladas. Esta 
importação reduz ao menos teoricamente, a capacidade de moagem de amêndoas secas 
de cacau nacional, para apenas 196.200 toneladas ao considerarmos a safra nacional de 
2013 que foi de 261.731 toneladas. Ou seja, um desajuste de demanda ou um excedente 
exportável de amêndoa seca que pode chegar a 65.531 toneladas e estimado em U$ 
196,6 milhões, mesmo se exportado sem nenhum valor agregado “além da porteira”.  

 
Uma volta ao passado ou a manutenção da tradição, exportar o cacau em 

amêndoa é um negocio secular iniciado pela Companhia das Índias Ocidentais. Produto 
este tão importante que foi representado em uma das versões iniciais da Bandeira 
Nacional do Segundo Império que junto com folhas de café representavam a riqueza 
nacional da época. Sem grandes dificuldades ele poderia hoje ser exportado, com 
agregação de valores entre 8 e 10 vezes, se a exportação for de chocolate e não de 
amêndoas. 

 
Para isso há que se fortalecer a agro industrialização em todos os seus elos, 

tendência esta moderada, porém já perceptível em diversas iniciativas. No Sul da Bahia, 
em Medicilândia, PA, em Buritís, RO tem surgido pequenas e médias plantas industriais 
supridas por agricultores familiares, pequenos e médios produtores. A gestão destas 
plantas, nem sempre profissionalizada é a principal causa de alguns insucessos 
incomuns.  De modo geral, mostram-se viáveis e já abastecem programas de compras 
governamentais, onde o chocolate exerce a nobre função de palatabilizante e de ampliar 
o consumo de leite nas escolas. 
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Fatos estes que conjugados estão a ampliar ainda mais, a oferta de cacau 
nacional e a sinalizar pela necessidade da cadeia de produção preparar o País para a 
condição de importante exportador de amêndoas secas de qualidade e livre de trabalho 
escravo ou infantil.  
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Instituto Nacional de Meteorologia (Inmet) 
 

Gestão do Risco Agrícola 
 
Com o intuito de melhor enfrentar os riscos provocados por fenômenos 

meteorológicos e climáticos, o Governo Federal continuará a investir na ampliação do 
monitoramento dos efeitos de fenômenos meteorológicos e climáticos severos, 
ampliando a rede de observação no período 2014-2015,  aprimorando a capacidade de 
previsão do Tempo e do Clima, com a incorporação de melhores modelos e a 
atualização do sistema computacional de alto desempenho necessário à previsão 
numérica, e investindo no desenvolvimento de produtos de aplicação das informações 
de tempo e clima em setores prioritários, como a Agropecuária e a Defesa Civil. 

 
A rede de observação gera dados meteorológicos que são de grande  importância 

no Zoneamento de Risco Climático e no monitoramento do fenômenos meteorológicos 
e climáticos. Esse monitoramento é ferramenta necessária à gestão do seguro agrícola. 

 
Dentro da perspectiva de Apoio à Decisão do Agricultor, investimentos 

continuarão a ser realizados em 2014-2015 para gerar melhores resultados de Previsão 
de Tempo dos parâmetros chuva, temperatura, radiação solar e vento, de forma a 
permitir que, no curto prazo, os gestores do agronegócio brasileiro possam decidir com 
mais segurança e eficácia sobre quando plantar, utilizar irrigação ou aplicar defensivos 
agrícolas na lavoura, bem como sobre o manejo na pecuária. Com esse mesmo objetivo, 
o MAPA/INMET oferecerá em 2014 uma primeira versão de sistema computacional 
que permite estimar os impactos de condições climáticas adversas na produtividade dos 
principais cultivos, e continuará a investir, em 2015, no aprimoramento do mesmo. 

 
Contribuindo com o processo de estimativa de safras conduzido pela Companhia 

de Abastecimento (CONAB), o MAPA/INMET continuará a apoiar a elaboração do 
Boletim de Monitoramento Agrícola, de periodicidade quinzenal, por meio de 
informações de tempo e clima formatadas e amalgamadas com informações obtidas por 
satélites de recursos naturais, com vistas a facilitar as análises por parte dos gestores 
públicos e do agronegócio. 

 
A gestão do risco climático na agricultura se torna mais eficaz se puder contar 

com previsões climáticas sazonais de melhor qualidade, bem como com metodologias 
que consigam incorporar tais previsões na estimativa da produtividade de cultivos. Com 
este intuito, no biênio 2014-2015 o MAPA/INMET investirá em desenvolvimento e 
pesquisa em parceria com o Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura 
(IICA), o MCTI/INPE, a CONAB e a Embrapa. 
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Secretaria de Relações Internacionais do Agronegócio (SRI/Mapa) 

 
A cada ano que passa fica mais evidente a importância para a economia 

brasileira de um setor agrícola e agroindustrial moderno e competitivo. Não fossem os 
elevados superávits gerados pela agricultura, o país teria grande dificuldade para fechar 
o Balanço de Pagamentos, face ao enorme déficit dos demais setores. Em 2013, a 
agricultura garantiu um saldo positivo de US$ 83 bilhões, compensando os problemas 
na balança comercial causados pela fragilidade competitiva dos demais setores, que 
representaram um déficit da ordem de US$ 80 bilhões. 

 
Outro aspecto, ainda mais importante, tem a ver com o excepcional desempenho 

da agricultura em termos de geração de emprego21, renda, impostos, enfim de melhoria 
no IDH nas regiões privilegiadas com a localização da moderna agricultura. 
Também importante, mas pouco valorizado, é o papel da demanda do setor sobre a 
indústria e o setor de serviços no País. Sem a demanda por caminhões, vagões, 
equipamentos e implementos agrícolas em geral, nossa indústria hoje teria índices 
de desempenho ainda mais negativos. 

 
Considerando que agricultura hoje já garante o abastecimento interno do País, o 

mercado externo é o caminho para que o setor possa continuar a crescer e dar a sua 
contribuição às contas públicas e a geração de empregos e renda no país. E trata-se de 
um mercado no qual o Brasil pode e precisa aumentar a sua participação, aproveitando 
que no período entre 2005 e 2012 o crescimento médio do comércio agrícola no mundo 
foi superior ao dos outros bens. O valor total do comércio agrícola internacional foi de 
US$ 1,7 trilhão, em 2012, e o Brasil participou com 5,2 % segundo dados da 
Organização Mundial do Comércio (OMC). 

 
Para que o Brasil continue a ter bom desempenho no comércio agrícola 

internacional, vários fatores internos e externos são fundamentais. É imprescindível 
melhorar a logística de transporte, modernizar a legislação trabalhista, adequando-a para 
a realidade do campo, aliviar os malefícios da burocracia, baixar o custo da energia, e 
outros componentes do chamado “Custo Brasil”. 

 
Resolvendo ou não os problemas internos, precisamos manter e conquistar novos 

mercados.  Sem dúvida uma tarefa que cabe ao setor privado, mas não se pode ignorar 
que mais que nenhum outro o comércio de bens agropecuários tem peculiaridades e 
distorções que tornam imprescindível o apoio permanente do governo. 

 
No estado brasileiro este apoio institucionalmente é dado por três atores 

principais; MRE, MDIC e MAPA, cabendo ao MAPA através da SRI assegurar o 
conhecimento setorial, seja ele técnico, econômico e político. Além destes três atores, a 
APEX tem papel fundamental a nível tático – operacional.  Para o ano de 2014, 

                                                
21 http://www.feedfood.com.br/agronegocio-corresponde-37-dos-empregos-gerados-no-pais/ 



86 
 

propomos além dos temas apresentados nas seções a seguir, iniciar uma serie de ações 
estratégicas que permitam o contínuo aumento de nossas exportações anuais. 

 
Assuntos Comerciais 
 
O Forum por excelência para as discussões de grandes temas comerciais é a 

Organização Mundial de Comercio – OMC, sem excluir discussões similares ou 
suplementares em organizações regionais, e/ou negociações bilaterais. Nesta 
organização, muitas das discussões estão vinculadas aos temas Sanitários e 
Fitossanitários – SPS, os quais frequentemente são utilizados como barreiras 
comerciais. A seguir tratamos de alguns dos temas mais importantes: 

 
Organização Mundial do Comércio (OMC) 
 
Muito do trabalho junto a OMC tem a ver com os temas SPS, sobre os quais o 

MAPA continuará a priorizar o trabalho junto ao Comitê sobre a Aplicação de Medidas 
Sanitárias e Fitossanitárias (Comitê SPS) buscando a preservação e utilização das regras 
do Acordo, com o objetivo de garantir o acesso e manutenção de mercados e promover 
o desenvolvimento sustentável e a competitividade do Agronegócio. As prioridades 
serão: 

• Intensificação das atividades para a preservação da segurança dos alimentos e 
práticas leais de comércio no Codex Alimentarius, apoiando a utilização do 
princípio científico, da correta informação e da minimização da imposição de 
barreiras sanitárias no comércio internacional. 

• Intensificação das atividades de negociação junto à Convenção Internacional 
para a Proteção dos Vegetais (CIPV) com o objetivo de promover suporte ao 
delegado da Organização Nacional de Proteção Fitossanitária do Brasil nas 
atividades de normatização internacional. 

• A divulgação de informações sobre atos regulatórios das medidas sanitárias e 
fitossanitárias disponibilizados pelo Brasil, e dos países Membros da OMC, com 
o objetivo de promover conhecimento dos referidos atos pelos setores produtivo 
e regulatório do Brasil. 
 
Ainda junto a OMC serão acompanhadas as políticas agrícolas dos demais 

membros da Organização, buscado verificar a implementação dos compromissos e a 
observância das regras acordadas no âmbito de seu Comitê de Agricultura.  Trata-se de 
um trabalho de defesa da agricultura brasileira para garantir que políticas adotadas por 
outros países, não venham a distorcer o comércio internacional de produtos importantes 
para o Brasil, como por exemplo, um acordo de preferências entre dois países, sendo um 
cliente de produtos brasileiros pode prejudicar nosso exportador. 

 
Para o futuro próximo, o tema que se indica como mais relevante nas 

negociações no âmbito da OMC é o seguimento da “agenda pós Bali” em decorrência 
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dos resultados da 8ª Conferência Ministerial, ocorrida em 2013 em Bali, na Indonésia e 
os conseqüentes impactos para o comércio internacional de produtos do agronegócio. 
Para que bons resultados sejam obtidos nesse sentido é indispensável que haja um 
engajamento do setor nas negociações desde eu início. 

 
Mercosul 
 
Acompanhar os temas sanitários e fitossanitários que estão em discussão no 

Grupo de Mercado Comum – GMC do MERCOSUL, bem como elaborar e apresentar 
as “Consultas” na Comissão de Comércio do MERCOSUL – CCM, relativas ao não 
cumprimento por parte dos Sócios das normas SPS do referido bloco, que 
conseqüentemente impactam as exportações dos produtos agropecuários brasileiros, 
assim como elaborar e apresentar a defesa para as “Consultas” apresentadas contra o 
Brasil. Além disso, dar seguimento às discussões dos assuntos SPS de interesse em 
relação às negociações do MERCOSUL com terceiros mercados. 

 
Coordenar o Subgrupo de Trabalho nº 8 “Agricultura (SGT-8)” o qual é 

composto pela Comissão de Sanidade Animal, Comissão de Sanidade Vegetal, Grupo 
de Trabalho Permanente em Quarentena Vegetal, Comissão de Sementes e a Comissão 
ad hoc vitivinícola que objetiva harmonizar as legislações dos Estados Partes do 
MERCOSUL nesses temas. 

 
Coordenar a Comissão de Alimentos do Subgrupo de Trabalho n.º 3 

“Regulamentos Técnicos e Procedimentos de Avaliação da Conformidade” (SGT-3), 
bem como acompanhar as discussões dos temas que se encontram no âmbito do referido 
Subgrupo. 

 
Além dos temas SPS, as grandes prioridades para o ano de 2014 deverão ser as 

negociações comerciais do Mercosul com a União Européia, para formação de uma área 
de livre comércio, e a ampliação e aprofundamento do Acordo de Preferências 
Tarifárias Fixas com a Índia. 

 
O MAPA atuará ativamente a fim de que os referidos acordos tragam ganhos 

efetivos ao setor agrícola brasileiro, principalmente em termos de acesso a novos 
mercados, e assim incentivar o aumento da produção e do saldo da balança comercial. 

 
Câmara de Comércio Exterior (CAMEX) 
 
Como um dos membros da CAMEX, o MAPA defende os interesses da 

agricultura nos temas afetos ao setor, em especial as decisões referentes a alterações nas 
tarifas de importação, bem como em relação à aplicação de direitos antidumping sobre 
as importações de produtos e insumos agrícolas. 

 
Negociações Bilaterais 
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O MAPA dará prosseguimento às suas atividades de negociações com vistas 

à abertura de novos mercados para a exportação de produtos da agropecuária 
nacional. Da mesma forma, continuará envidando esforços para a manutenção dos 
mercados já abertos. 

 
Promoção Comercial 
 
Através de modernização e ampliação do banco de dados, será possível entregar 

informações sobre o comércio internacional de produtos agrícolas com maior acesso, 
agilidade, qualidade e com uma divulgação mais ampla. Os estudos realizados passaram 
a agregar informações sobre acordos de cooperação internacional, bem como dados 
locais fornecidos pelas representações diplomáticas do Brasil no exterior. 

 
Em parceria com o MRE se planeja organizar e apoiar a participação dos 

produtores e empresas brasileiras em 14 missões comerciais em 2014: Foodex Japão, 
Food & Hotel Asia, SIAL China, SIAL ASEAN e Food & Hotel China, na Ásia; SIAL 
Canada, Summer Fancy Food Show, Americas Food & Beverage e PLMA, na América 
do Norte; PRODEXPO e World Food Moscow, na Rússia; SAITEX e FOODEX 
SAUDI, na África e Oriente Médio; e Expoalimentaria, na América do Sul. 

 
Também estão previstas missões a Singapura (Food & Hotel Asia), Filipinas 

(SIAL ASEAN) e Arábia Saudita (FOODEX SAUDI) como parte da estratégia de 
fortalecimento da posição brasileira em mercados de crescente demanda por produtos 
do agronegócio no sudeste asiático e oriente médio. 

 
Estabelecimento da divulgação das ações de promoção comercial entre MAPA, 

MRE e MDIC em sítio eletrônico único (BrasilExport), assim como parceria com a 
Secretaria de Comércio Exterior do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e 
Comércio Exterior – MDIC, que prevê a realização conjunta de ações institucionais para 
acesso a mercado e de promoção comercial. 

 
Com o Seminários do Agronegócio para Exportação (AgroEx), a SRI planeja dar 

prosseguimento à proposta conceitual de estimular o agronegócio brasileiro a ampliar a 
pauta exportadora, diversificar os países de destinos e aumentar o volume das 
exportações. Os AgroEx de 2014 contarão com nova metodologia, envolvendo estudos 
de caso durante todas as palestras, apresentando os conceitos do processo exportador de 
forma prática e aplicada à realidade dos produtores, cooperativas e agroindústrias da 
região. O DPI planeja realizar seis edições do AgroEx em 2014: Campinas-SP, 
Castanhal-PA, Pontes e Lacerda-MT, Balsas-MA, Boa Vista – RR, Passo Fundo – RS. 

 
Serão realizadas duas edições do Programa de Imersão no Agronegócio, 

direcionados aos adidos agrícolas e diplomatas estrangeiros lotados no Brasil. 
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Cooperação Técnica 
 
A relevância da agricultura brasileira a nível internacional trás consigo a 

responsabilidade e necessidade de maior interação a nível técnico e cientifico. Esta 
interação inclusive abre portas e traz como subproduto oportunidades comerciais ou a 
solução de problemas que bloqueiam o comercio. Durante o ano, serão realizados 
estudos e propostas para fortalecer a área de Cooperação Técnica na SRI assegurando 
que a mesma possa atuar não só como facilitadora, mas também quando necessário 
como coordenadora e/ou executora de projetos de CT. 
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Câmaras Setoriais e Temáticas 
 

As Câmaras Setoriais e Temáticas são foros de interlocução com a sociedade, 
criados pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Mapa), para a 
identificação de oportunidades de desenvolvimento das cadeias produtivas e definição 
das ações prioritárias de interesse para o agronegócio brasileiro e seu relacionamento 
com os mercados interno e externo. Esse elo entre governo e setor privado resulta em 
um mecanismo democrático e transparente de participação da sociedade na formulação 
de políticas públicas. 

 
As Câmaras Setoriais, que representam as cadeias produtivas, e as Câmaras 

Temáticas, que tratam de serviços, temas ou áreas de conhecimento relacionados às 
diversas cadeias produtivas, são constituídas por representantes de entidades, de caráter 
nacional, de produtores, trabalhadores, consumidores, empresários, autoridades do setor 
privado e de órgãos públicos, técnicos governamentais e instituições financeiras. 

 
As Câmaras Setoriais e Temáticas contribuem com análises e informações que 

permitem a identificação de prioridades de atuação do Governo e sua política na 
definição de preços mínimos, elaboração de plano de safras; como foro neutro para 
consenso de conflitos e negociações, internas ou externas, sobre temas que promovem o 
desenvolvimento, agregação de valor e aumento de competitividade dos diversos setores 
do agronegócio brasileiro. 

 
A seguir apresenta-se a relação das 36 câmaras (28 setoriais e 8 temáticas) 

atualmente existentes no Mapa.  
 
Câmaras Setoriais  
 
Câmara Setorial da Cadeia Produtiva da Borracha Natural 
Câmara Setorial da Cadeia Produtiva da Cachaça  
Câmara Setorial da Cadeia Produtiva da Palma de Óleo  
Câmara Setorial da Cadeia Produtiva da Soja  
Câmara Setorial da Cadeia Produtiva de Animais de Estimação  
Câmara Setorial da Cadeia Produtiva de Aves e Suínos  
Câmara Setorial da Cadeia Produtiva de Caprinos e Ovinos  
Câmara Setorial da Cadeia Produtiva de Carne Bovina 
Câmara Setorial da Cadeia Produtiva de Equideocultura  
Câmara Setorial da Cadeia Produtiva de Citricultura  
Câmara Setorial da Cadeia Produtiva de Culturas de Inverno  
Câmara Setorial da Cadeia Produtiva de Fibras Naturais  
Câmara Setorial da Cadeia Produtiva de Flores e Plantas Ornamentais  
Câmara Setorial da Cadeia Produtiva de Fruticultura  
Câmara Setorial da Cadeia Produtiva de Hortaliças  
Câmara Setorial da Cadeia Produtiva de Leite e Derivados 
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Câmara Setorial da Cadeia Produtiva de Mandioca e Derivados 
Câmara Setorial da Cadeia Produtiva de Milho e Sorgo  
Câmara Setorial da Cadeia Produtiva de Oleaginosas e Biodiesel  
Câmara Setorial da Cadeia Produtiva de Viticultura, Vinhos e Derivados 
Câmara Setorial da Cadeia Produtiva de Algodão e Derivados 
Câmara Setorial da Cadeia Produtiva de Florestas Plantadas 
Câmara Setorial da Cadeia Produtiva do Açúcar e Álcool  
Câmara Setorial da Cadeia Produtiva do Arroz  
Câmara Setorial da Cadeia Produtiva do Cacau  
Câmara Setorial da Cadeia Produtiva do Feijão  
Câmara Setorial da Cadeia Produtiva do Mel e Produtos Apícolas  
Câmara Setorial da Cadeia Produtiva do Tabaco  
 
Câmaras Temáticas 
 
Câmara Temática da Agricultura Sustentável e Irrigação  
Câmara Temática de Agricultura Orgânica  
Câmara Temática de Cooperativismo Agropecuário  
Câmara Temática de Crédito e Comercialização do Agronegócio 
Câmara Temática de Infraestrutura e Logística do Agronegócio  
Câmara Temática de Insumos Agropecuários  
Câmara Temática de Relações Agrícolas Internacionais  
Câmara Temática de Seguros do Agronegócio  

 

 

 


